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APRESENTACXO

Em 29 de julho de 1 9S6 , em Buenos Aires, os presidentes 

José Sarney e Raul Alfonsin assinaram a Ata para a Integração 

Brasileiro-Argentina. A partir daí, houve a assinatura, por 

parte dos dois governos, de vinte e três protocolos que obje­

tivam dar os primeiros passos para a integração de suas econo­

mias. □ esforço de ambos os governos culmina com a assinatura, 

em novembro de 19SS, do Tratado de Cooperação e Integração 

Econômica entre Brasil e Argentina, a ser ratificado pelos Po­

deres Legislativos dos dois países, visando à criação de um 

espaço econômico comum num prazo máximo de dez anos.

Esses fatos, além de mudarem de forma significativa o 

relacionamento comercial que os dois países mantinham até en­

tão, estão vinculados a uma tendência atualmente presente, a 

riível mundial, de reordenamento dos espaços econômicos nacio­

nais através do surgimento de áreas de livre comércio. Ou 

seja, a experiência do Mercado Comum Europeu tende a reprodu- 

zir-se como uma exigência da própria dinâmica do capitalismo 

mundial. Assim, Estados Unidos, Canadá e México, por um lado, 

e Japão, Coréia do Sul, Taiwan e Singapura, por outro, dão os 

primeiros passos para a formação de mais dois mercados comuns.

O processo de integração de dois mercados nacionais, 

mesmo procurando garantir o crescimento de cada economia, irá 

beneficiar alguns setores envolvidos no processo e ferir po­

ví I



economj as "i so1 a-sições conquistadas por outros, enquanto 

das" - como é o caso da triticultura brasileira.

Durante anos, o governo brasileiro subsidiou o consumo 

e incentivou a produção de trigo, via po 1 ítica de preços e/ou 

crédito subsidiado, visando à auto-suficiência nacional no 

abastecimento desse cereal. Essa política apresentou resulta­

dos positivos, posto que nas duas últimas safras a produção 

nacional de trigo praticamente correspondeu ao consumo nacio­

nal. Ê nesse quadro que Brasi1 e Argentina assinaram dois 

protocolos que dizem respeito diretamente à triticultura 

n acion a 1 .

□ Protocolo n" 2 prevê o desenvolvimento de um programa 

integrado de produção, armazenagem, transporte e abastecimento 

de trigo, por parte dos dois países, bem como a harmonização 

de suas po1íticas para o setor. No Protocolo n“ 3, que trata 

da Comp1ementação do Abastecimento Alimentar, o governo brasi­

leiro compromete-se a comprar crescentes quantidades anuais de 

trigo argentino entre 1987 e 1991, atingindo, neste último 

ano. a quantia de dois milhões de toneladas métricas.

Fica evidente que a implementação das ações previstas 

nesses dois protocolos irá ferir frontalmente os interesses do 

complexo trigo nacional que, cercado de estímulos e proteção 

do setor púbIico, é hoje praticamente capaz de garantir o 

abastecimento do mercado nacional. Porém, não está claro se 

alguns segmentos desse complexo serão prejudicados por tais 

acordos - principalmente a indústria de alimentos, que utiliza 

o trigo como matéria-prima -, haja vista o fato de a política 

de apoio à triticultura nacional vigente ter limitado seus 

processos de acumulação. A forte interferência do setor pú- 

vi 1 i



neste contexto e o fato de os impactos decorrentes não se da­

rem de forma linear sobre a mesma.

No primeiro item são analisados os impactos do Acordo 

Brasi1/Argentina sobre a produção nacional de trigo e as novas 

condições de competição a que será submetida a triticultura 

brasileira e, particularmente, a paranaense.

No segundo item é feita uma análise do setor moageiro e 

da indústria de massas e biscoitos frente ao processo da de — 

sestatização da comercialização do trigo e de uma maior parti­

cipação do produto estrangeiro no mercado nacional. Devido à 

diversificação dos capitais que os compõem, esses setores não 

possuem um posicionamento comum frente às questões 

apresentadas.

x



INTRODUÇÃO

Cristaliza-se, entre os países industrializados, a ten­

dência à formação de mercados comuns, por ser uma necessidade 

própria do capitalismo para superar seus limites de acumula­

ção. Essa tendência supera a ideologia dos capitais nacionais 

e está 1 igada ao processo de transnaciona 1 ização do capital , o 

que provoca um "descolamento" entre o espaço nacional e o es­

paço econômico das diversas nações. Ou seja, a desregu1aç3o 

econômica provocada pelo processo de transnaciona 1 ização exige 

dos diversos países um novo arranjo que possibilite uma nova 

regulação de suas relações.

Embora possa parecer contraditório que a desregu1 ação 

exija uma regulação, o que ocorre, na realidade, é que as for­

ças reguladoras e desregu1adoras são conflitantes, mas não 

contraditórias, uma vez que o papel que o Estado desempenha no 

desenvolvimento capitalista é fundamental para a superação dos 

conflitos e das crises no processo de acumulação do capital. 

Porém, na atual idade, os estados-nações mostram-se 1 imitados 

para promoverem isoladamente o salto para uma nova fase de ex­

pansão. Daí a exigência de uma nova forma de regulação, que 

amplie os espaços econômicos para os diversos capitais indivi­

duais, do tipo união econômica ou mercados comuns, entre dois 

ou mais países. A experiência do Mercado Comum Europeu, que 

vem se estruturando há três décadas, parece sugerir um novo 

arranjo por que devem passar as diversas economias nacionais, 
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de onde obrigatoriamente surgirão as forças determinantes da 

nova regulação do capitalismo mundial.

Assim, admite—se hoje a tendência a um delineamento 

tripolar da economia mundial, centrado em alguns países capi­

tal istas desenvolvidos e em desenvolvimento; estes, porém, com 

uma densa malha industrial Já implantada. □ primeiro pólo será 

integrado pelos países europeus que hoje constituem o Mercado 

Comum Europeu - MCE. O segundo configura-se em recentes polí­

ticas adotadas pelos Estados Unidos da América e Canadá, com a 

possível inclusão do México, destinadas à integração de suas 

economias, □ terceiro é liderado pelo Japão com u associação 

da Coréia do Sul, Taiwan e Singapura.

Esses três espaços econômicos tendem a exercer a hege­

monia do capitalismo mundial dentro de novos patamares tecno­

lógicos, distanciando-se cada vez mais, em termos de desenvol­

vimento econômico, dos demais países capitalistas.

Os países em desenvolvimento que conseguiram implantar, 

no pós-guerra, uma densa malha industrial em seus espaços na­

cionais ficarão fora do novo estilo de desenvolvimento capita­

lista e de sua dinâmica, ou serão totalmente dependentes 

desses novos pólos para prosseguirem, de forma subordinada, 

em seus processos de crescimento.

Dentro desse quadro, na tentativa de manter Brasil e 

Argentina engajados ao novo estilo de desenvolvimento do capi­

talismo, os presidentes José Sarney e Raul Alfonsin assinaram 

em 19 de Julho de 198&, a Ata para a Integração Brasi1eiro-Ar­

gentina (ver Anexo 13. A partir dessa data, foram assinados 23 

protocolos com diversos anexos, objetivando a integração da 

indústria de bens de capital, a expansão comercial, a regula- 



mentacão para a criação de empresas binacionais, a criacão de 

um fundo binacional de investimento, o desenvolvimento da bio­

tecnologia, a cooperação na indústria aeronáutica, a coopera­

ção no campo da energia convencional e nuclear, a criação de 

uma moeda comum, bem como a integração da indústria automobi­

lística, de alimentos e de assuntos de fronteira. Esses proto­

colos apontam não somente na direção do fortalecimento dos 

respectivos parques industriais e do desenvolvimento de tecno­

logia de ponta que propicie competitividade dos dois países, a 

nível mundial, como também na direção de um futuro mercado co­

mum entre ambos, o que ficou consubstanciado no Tratado de 

Cooperação e Integração Econômica Brasi1/Argentina, assinado 

e'm novembro de 1908. Dentre esses protocolos, são de fundamen­

tal importância para os setores agrícolas das duas economias 

os protocolos do Trigo e de Comp1ementação do Abastecimento 

A 1 i ment ar.

Portanto, os protocolos de integração econômica, as­

sinados pelos dois governos provocam uma mudança significativa 

no relacionamento comercial desenvolvido entre ambos até então 

e procuram superar os obstáculos que limitaram as iniciativas 

anteriores nesse sentido, tais como as experiências da As­

sociação Latino Americana de Livre Comércio - ALALC -, nos 

anos sessenta, e as da Associação Latino Americana para Inte­

gração - ALADI - nos anos setenta. Assim, a concretização dos 

objetivos desses protocolos ser ia ua prieeiro passo para viabi1izar □ aoviaento de la- 
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tores de produção entre os países, bei coao a união - ainda que para fins específicas de recursos finan­

ceiros das duas partes.1

Apesar de esses protocolos terem sido assinados com 

base numa avaliação realista dos problemas e das perspectivas 

de integração das duas economias, existem dificuldades para a 

implementação desses acordos e para que se caminhe efetiva­

mente rumo à formação de algo semelhante a um mercado comum. 

Ãs fortes pressSes que grupos internos exercem sobre os res­

pectivos governos nacionais na defesa de seus interesses, fe­

ridos por esses protocolos, estão entre essas dificuldades. 

Outra grande dificuldade, agravante da anterior, é a crise 

econômica que atravessam os dois países, marcada por um grande 

endividamento externo e elevadas taxas internas de inflação, o 

que exige, no âmbito de uma integração de mercados, que suas 

políticas macroeconômicas de ajustes sejam coordenadas. Ou 

seja, há exigência de coordenação das políticas cambiais, mo­

netárias, de redução do déficit público, de subsídios, e de 

igual tratamento ao capital estrangeiro, entre outras. Como 

historicamente ambos os países têm adotado diferentes políti­

cas de ajuste em suas economias, pode-se imaginar o nível de 

obstáculos que devem ser transpostos para que Brasil e Argen­

tina cheguem a formar um mercado comum.

□s impactos do Acordo Brasi1/Argentina nas diversas 

economias regionais e nos diversos setores da economia brasi­

leira serão diferenciados. Para economias industrializadas",

‘BRAUMANN, Renato S LERDA, Juan Carlos. A integração econôiica entre Brasil, Argentina e Uru­
guai: que tipo de integração se pretende? In:____ (org.) Brasil - Argentina - Uruguai: a incegracân ea 
lebat.e. Brasília: Harco Zero, Ed. da UnB, 1987.

*COELHO, Isaías. Perspectivas da integração intra-industrial: Argentina - Brasil - Uruguai. 
In: BAUMANN, Renato, LERDA, Juan Carlos (org.) Brasil - Argentina - Uruguai: a integração ei debate*. 
Brasília: harco Zero: Ed. da UnB, 1987.
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como estâ demonstrado teórica e emp1ricamente , a integração 

comercial de espaços econômicos industrializados não acarreta 

a sua especialização, ao contrário do que prescreve o recei- 

tuário clássico das vantagens comparativas. Ou seja, a inte­

gração de espaços econômicos leva a uma integração intra- 

industrial. Porém, para o setor agr í co 1 a, pode preva1ecer o 

receituário clássico, caso não sejam tomadas medidas de prote­

ção às atividades primárias.

Não será apenas pelo fato de o Paraná estar na rota dos 

fluxos comerciais entre os dois grandes pólos industriais bra­

si 1eiro e argentino - a Grande São Paulo e a Grande Buenos Ai­

res, principais beneficiários do processo de integração —, que 

o incremento desses fluxos vai afetar a economia do Estado, 

fortemente dependente de seu complexo agroindustria 1 . Esse 

complexo, que em 1905 foi responsável por mais de 55% de seu 

PIB, será atingido de forma significativa pelos acordos de 

integração assinados por Brasil e Argentina.

0 complexo agroindustria 1 , entendido como as atividades 

desenvolvidas pela indústria a Jusante e a montante da agri­

cultura, a própria agricultura e o setor terciário a ele li­

gado serão afetados pelos protocolos do Trigo, de Complementa- 

ção do Abastecimento Alimentar, de Biotecnologia e da Indús­

tria de Alimentos, cujas implementações provocarão impactos na 

renda estadual. ó claro que esses impactos não se darão de 

forma linear sobre todo o complexo agroindustria 1 , mas de 

forma diferenciada em cada produto agrícola, em cada indústria 

para a agricultura, em cada agroindústria e ainda sobre as 

atividades do setor terciário ligadas aos diversos subcom- 

plexos. Embora em menor intensidade, não se deve deixar de 
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perceber os possíveis impactos que os outros protocolos pode­

rão provocar sobre a economia paranaense.

Como em toda proposta de integração entre espaços eco­

nômicos, existem interesses que serão feridos, cujos represen­

tantes lutarão para mantê-los, e outros que se beneficiarão 

pelo processo. Daí a necessidade de identificar esses grupos 

de interesses e avaliar os impactos decorrentes da integração 

na economia paranaense como forma de subsidiar a ação da so­

ciedade e do governo estadual.

Neste primeiro momento do processo de integração brasi- 

1 eiro/argentina, é no complexo trigo que os conflitos estão 

mais explicitados. Em função disso e da importância da triti­

cultura para a economia paranaense*, propôs-se um estudo dos 

impactos dos acordos de integração entre Brasil e Argentina 

nesse complexo.

□s dois protocolos referentes ao trigo exigem que o go­

verno brasileiro altere substancia 1 mente sua política de in­

centivo fe triticultura nacional, caso não deseje acumular es­

toques significativos do produto, visto que a produção 

nacional vem atingindo patamares suficientes para o abasteci­

mento do mercado interno. Agregue-se às implicações desses 

dois protocolos a recente retirada do subsídio do trigo, ele­

vando o preço real do produto e de seus derivados para o con­

sumidor, provocando uma significativa redução da demanda e 

contribuindo, assim, para que a auto-suficiência nacional seja 

mais rapidamente alcançada.

"0 Paraná, aléi de ser o aaior produtor nacional de trigo, possui a aaior produtividade por 
hectare (1.894 kg/ha). 0 trigo é o segundo produto na pauta de arrecadação de LCH do setor agropecuário 
paranaense.



Esse quadro, agravado peia recente disposição do go­

verno em privatizar a comercialização do trigo, leva a supor 

que é decisão de governo retirar ou diminuir os incentivos à 

triticultura no País, mudando a política até então direcionada 

para o setor. Essa decisão deve se concretizar através de uma 

redução do preço pago aos produtores. Por este ser um preço 

médio, serão mais afetadas as regiões e os produtores com uma 

produtividade inferior à média nacional.

Além do interesse global dos dois governos, que preten­

dem promover uma integração das duas economias dentro de um 

quadro de equilíbrio comercial, os dois protocolos afetam in­

teresses da indústria moageira de trigo e da indústria de mas­

sas e biscoitos, as quais são indústrias o 1 igopo1 izadas com a 

participação de capitais multinacionais e nacionais. Há in­

teresses também das cooperativas, principalmente daquelas li­

gadas à armazenagem e à comercialIzação da produção nacional 

de trigo. Os interesses dessas indústrias e cooperativas podem 

ser conf1itantes entre eles, como também podem existir confli­

tos entre empresas dentro de cada uma das indústrias e entre 

cooperativas isoladamente. Esses conflitos estão mais eviden­

tes na indústria moageira, na qual existe a participação de 

grandes grupos diversificados atuando em vários setores indus­

triais, alguns de capital multinacional com forte presença no 

mercado mundial de grãos, concorrendo com pequenas e médias 

empresas de capital nacional.

□s interesses da indústria para a agricultura (máquinas 

e implementos agrícolas, fertilizantes, corretivos, herbicidas 

e produtores de sementes) e de outros setores industriais 

componentes do complexo trigo. que, com vistas à acumu1 ação,



a

vêem com expectativa a abertura de mercados externos como con­

dição para sua expansão, não serão abordados no âmbito deste 

trabaiho.



1 IMPACTOS DO ACORDO BRASIL/ARGEHT1 NA SOBRE A PRODUCXO NACIO­

NAL DE TRIGO

Nos últimos quatro anos, a produção e a produtividade 

brasileira de trigo cresceram bastante, a ponto de se vislum­

brar o alcance da auto-suficiência do abastecimento interno 

como perfeitamente possível a curto prazo. Esperava-se que 

essa auto-suficiência fosse alcançada Já na safra 19BS, rom­

pendo a tradição brasileira de país grande-importador.

Na verdade, o Brasi1 tem sido um país onde as impor- 

taçSes de trigo sempre responderam pelo atendimento de mais da 

metade de seu consumo interno. Só a partir de 19S5, a produção 

nacional passa a contribuir com mais de 50% para o abasteci­

mento do mercado nacional. Esta posição importadora sempre 

existiu, a despeito de as áreas plantadas com a cultura terem 

sido sempre expressivas. O grande entrave eram as pequenas 

produtividades alcançadas, conforme pode-se observar na 

t abe Ia 1 .

Embora possuísse inicialmente uma participação pouco 

expressiva na área cultivada em todo o Brasil, a cultura de 

trigo no Paraná não diferia da situação nacional (tabela 2). 

Apenas mais recentemente a produção brasileira começou a cres­

cer e o Paraná passou a ter maior destaque entre os estados 

produtores, sendo o grande responsável pelo aumento de área 

plantada no Brasi1, compensando mesmo a redução de área veri­

ficada no Rio Grande do Sul, maior estado produtor até então
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□ avanço do trigo, no Paraná, não bs deu apenas com o aumento 

da área plantada, mas principalmente com o aumento da produti­

vidade - maior que a média nacional.

TABELA 1 - EVOLUCZO DA ÁREA, PRODUÇSO E RENDIMENTO DO TRIGO, NO BRASIL - 1971- 
1975-88

FONTE' IBGE, Ministério da Agricultura, DERAL-SEAB

ANO 1
1

ÁREA 
(Ei ii1 ha)

1 PROOUÇZO
1 (Ei lil t)

1 RENDIMENTO
1 (Ei Kg/ha)

1971 2.269 2.001 886
1975 2.931 1.788 609
1976 3.540 3.216 908
1977 3.153 2.066 655
1978 2.811 2.690 957
1979 3.830 2.926 764
! 980 3.122 2.701 865
1981 1.920 2.209 1.151
1982 2.827 1.826 646
1983 1.180 2.237 1.190
1984 1.741 . 1.956 1.124
1985 2.670 4.322 1.619
1986 3.897 5.638 1.447
1987 3.440 5.889 1.712
1988 3.428 5.390 1.572

TABELA 2 - EUOLUCSO DA ÀREA, PR0DUC30 E RENDIMENTO DA CULTURA 00 TRIGO, NO PARANÁ - 1971-1975-88

ANO 1
1

ÁREA 1
(Ea ai 1 ha) 1

PR00UC30 1(Ei iil t) 1
RENDIMENTO 
(Ei kg/ha)

1 PROOUÇZO PR/BR
1 l

1971 342 335 978 16,7
1975 800 443 554 24,8
1976 1.248 1.160 930 36,1
1977 1.406 1.257 898 60,8
1978 1.350 1.050 780 39,0
1979 1.476 1.621 1.090 55,4
1980 1.440 1.350 938 51,1
1981 785 915 1.166 41.4
1982 1.174 1.025 872 56,1
1983 898 1.066 1.187 47,7
1984 829 1.086 1.310 56,7
1985 1.301 2.604 2.000 61,1
1986 1.947 2.950 1.515 52,3
1987 1.717 3.252 1.894 55,2
1988 1.775 3.250 1.831 60,3

FONTE* ACOMPANHAMENTO DA SITUAÇSO AGROPECUÁRIA DO PARANÁ. Curitiba: SEAB/DERAL, v.12, n“4, abr. 
1986; v.15, n“ 4, abr. 1989.

Contribuiu para o desenvolvimento da cultura do trigo.

no Brasil, a combinação dos seguintes fatores:
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a) uma política de incentivos à produção baseada em 

preços de garantia estimulantes, crédito relativa­

mente abundante a Juros menores que os de mercado, 

proteção do PROAGRO, criação de uma infra-estrutura 

de suporte e eficiente esquema de compra pelo gover­

no, via Departamento de Comercialização do Trigo - 

CTRIN-Banco do Brasi1;

b) o desenvolvimento tecnológico que gerou sementes 

bastante produtivas;

c ) condições climáticas bastante favoráveis nestes ú 1 - 

timos anos.

A produção brasileira, que até o momento não tem sido 

suficiente para prover as necessidades do mercado interno, 

levará inevitavelmente, mantidas aquelas motivações, a uma 

auto-suficiência e até mesmo à existência de um excedente de 

trigo no mercado nacional (tabela 3). Pode-se acrescentar que 

o desenvolvimento de uma tecnologia mais adequada de produção 

e a extensão da área de produção, em novas regiões produtoras, 

contribuem para a redução da probabi 1 idade de perdas maciças 

de produção decorrentes de fatores de ordem cl imática. Isto 

porque as diferentes épocas de plantio dificultam que uma 

mesma geada, estiagem ou excesso de chuvas atinjam toda a pro­

dução na mesma fase de desenvolvimento da cultura. Sabe—se, 

por exemplo, que o trigo é sensível à geada apenas na fase de 

formação dos grãos.
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ÍABELA 3 - PRODUÇÃO, CONSUMO E NECESSIDADE DE IHPORTA- 
CAO DE TRIGO, NO BRASIL - 1983-88 

(Ea ail t)

ANO 1 CONSUMO 1
1 1

PRODUÇÃO 1
1

NEC. DE
IMPORTACAO

1983 6.738 2.237 4.50Í
1984 6.950 1.956 4.994
1985 6.954 4.322 2.632
1986 8.308 5.638 2.670
1987 7.426 5.889 1.537
1988 6.686 5.390 1.286

FONTE: CTRIN - Banco do Brasil. DERAL* SEAB

Neste contexto, os Protocolos n‘:,s 2 e 3 estabelecidos 

entre Brasi 1 e Argentina e a provável privatização da comer­

cial izaç3o do trigo deixam subentendida uma mudança radical na 

orientação cias políticas de estímulo à produção nacional, até 

então desenvolvidas pelo governo brasileiro, com prejuízo ao 

produtor, que produz a um custo superior ao preço do trigo no 

mercado internacional. Caso se cumpra o estabelecido no Proto­

colo n° 3 e o governo mantenha os atuais estímulos, haverá um 

acúmulo de estoques do produto no Brasil, sendo difícil sua 

colocação no exterior, pois os preços vigentes nesse mercado 

são altamente subsidiados pelos grandes exportadores interna­

cionais - Estados Unidos, Canadá e França.

O preço de garantia estabelecido pelo governo brasi­

leiro, em Junho do corrente ano, foi de USS 178.OO/tone1 ada, 

que, comparado ao preço do trigo cotado nos primeiros dias de 

Julho deste ano, na Bolsa de Chicago, em USÔ 146.OO/tone1ada - 

apresentando tendências de baixa em conseqüênc ia da normaliza­

ção dos estoques mundiais -, confirma a impossibilidade atual 

de concorrência do trigo nacional no mercado mundial sem su­

porte de um forte esquema de subsídio governamental. Na 
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França, por exemplo, o custo de produção da tonelada de triqo 

em grão está em torno de US$ 220.00, o que, se comparado ã co­

tação atual do produto na Bolsa de Chicago, mostra o volume do 

subsídio que o governo francês tem que fornecer para conseguir 

competir no mercado mundial.

Nos Estados Unidos, apenas em 1982, o preço médio de 

mercado superou o preço de garantia dado pelo governo norte- 

americano a seus produtores. A prática do subsídio, via pre­

ços, não é comum nos demais países exportadores, onde o preço 

de mercado é sempre superior ao de garantia. No Canadá, impor­

tante exportador, o subsídio se dá no financiamento aos países 

importadores através de condições favoráveis de crédito. Na 

Argentina, embora não existam subsídios, seu custo direto de 

produção é bem menor que os dos demais produtores mundiais, 

variando, de acordo com o nível de rendimento da propriedade, 

entre USô 45.00 e USÔ 78.00/tone 1ada.a

□bserva-se ainda que, após a assinatura dos protocolos 

com a Argentina, o governo brasileiro muda a orientação dada 

até então à triticultura nacional. □ preço de garantia que era 

dado ao produtor até 1986, que sempre foi superior aos USé 

200.00/tone 1ada, cai para USé 184.00 em 1987, US$ 181.00 em 

1988 e, para o presente ano, prevê-se USS 178.00 ( tabela 4). 

Assim, segundo o CTR1N, o trigo argentino pode ser colocado 

hoje no Rio de Janeiro, ao mesmo preço do trigo nacional. No 

entanto, esse é um dado conjuntural e qualquer mudança nos 

preços do mercado internacional - que está ligeiramente ele­

vado em relação a séries históricas devido à queda nos esto-

3XRACHINSKI. Nelson. Integração sul-acer1 cana: a questão agroindustrial e regional. Curitiba. 
Cs.nJ, 1989. hneografado.
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ques mundiais decorrente da seca americana do ano passado - 

pode criar dificuldades maiores ao trigo produzido 

internamente. Também é preciso que se tenha um certo cuidado 

com as comparações de preços e custos em dólares em vários 

países, pois os diversos câmbios podem estar atravessando mo­

mentos de super ou subva 1orização frente à cotação de suas 

moedas nacionais. De qualquer forma, o baixo custo de produção 

do trigo argentino decorre de solos extremamente férteis e 

planos - praticamente sem acidez, onde os gastos com 

fertilizantes são mínimos - e do clima desfavorável ao desen­

volvimento de doenças e pragas, diminuindo muito o uso de 

agrotóxicos. Assim, 80% dos gastos com seus custos de produção 

são devidos à mão-de-obra e mecanização, e apenas 20% à 

ut1 1 i zação de i nsumos.

TABELA 4 - PRECO DE MERCADO E PRECO DE GARANTIA PARA 0 TRIGO EM GRAO 
SEGUNDO PRINCIPAIS PAÍSES EXPORTADORES E BRASIL* - 1782-08

DISCRIMINACAO 11 BRASIL 1 ESTADOS UNIDOSI ARGENTINAI CANADA 1 AUSTRALIA

1982
Mercado 162 166 187 160
Garant ia 275 149 78 140 134

1983 
Mercado - 158 138 185 161
Garant ia 210 158 98 138 137

1984 
hercado - 153 135 186 153
Garant ia 223 161 98 129 113

1985 
Mercado - 138 166 178 141
Garant ia 248 161 81 116 104

1986 
Mercado t- 115 88 157 120
Garant ia 241 161 79 94 88

1987
Mercado 114 88 157 119
Garantia 184 161 91 90 103

1988 
Mercada - 145 128 190 148
Garant ia 181 161 - - -

FONTE: PERSPECTIVAS ALIMENTARIAS. Rua: FAO, n.i-11, kb. - dic. 1908. 
CTRIN - Banco do Brasi1

*No Brasil, o preco de garantia e o preço ektivaaente pago aos 
produtores
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tores agrícolas. Com relação a moinhos mais distantes, como 

aqueles localizados no Rio de Janeiro, Minas Gerais, Salvador 

e Recife, a situação é muito mais desvantajosa.

Essas considerações são feitas a partir de uma tendên­

cia de queda nos preços do trigo no mercado internacional. 0 

preço da tonelada de trigo no mercado futuro americano é de 

USS 136.00 para entrega em Julho de 1990, contra um preço 
atua) de USS 146.00^/Logicamente, está-se levando em conside­

ração o subsí d 1 o atualmente ex i stente, tanto no mercado amer1 - 

cano como no europeu, e o menor preço do trigo argentino 

frente a esses mercados^ Caso essas condições mudem, haverá 

uma alteração considerável nesta análise, pois o trigo nacio­

nal terá possibilidade de competir com o trigo importado da­

quelas regiões. Já que a produtividade brasileira tem-se ele­

vado continuamente nos últimos quatro anos, chegando ao nível 

de alguns países exportadores (tabela 5).

TABELA 5- PRODUTIVIDADE DAS LAVOURAS DE TRIGO, SEGUNDO PRINCIPAIS PAÍSES EXPORTA­
DORES E BRASIL - 1979-81 - 1904-87

(Ea kg/ha)

PAÍS I 1979-81 1 1984 1 1985 1 1986 1 1987

frança 4.991 6.400 6.012 5.452 5.833
EUA 2.291 2.609 2.519 2.312 2.556
Canadá 1.784 1.611 1.766 2.240 1.933
Austráli a 1.263 1.545 1.375 1.436 1.377
Argentina 1.547 2.241 1.617 1.818 1.792
Brasi1 927 1.139 1.619 1.447 1.712

FONTE: Production Year Book - FAO

□ Paraná tem apresentado uma produtividade superior à 

de outros estados brasileiros produtores de trigo (tabela 6). 

No entanto, a análise da produtividade, isoladamente, pode in­

duzir a conclusões equivocadas. 0 parâmetro mais preciso é o 
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custo por unidade produzida. 0 produtor nacional de trigo teve 

na safra de 1588 um preço de garantia de US$ 181.OO/tone1ada, 

mas o custo real de produção alcançou US6 213.00/tone 1ada, se­

gundo cálculos do Departamento de Economia Rural - DERAL, da 

Secret'ar i a de Estado da Agricultura e Abastecimento do Paraná. 

A Organização das Cooperativas do Estado do Paraná - OCEPAR -, 

que também calcula custos de produção para as atividades agrí­

colas a fim de defender os interesses de seus associados Junto 

ao governo federal quando da fixação dos preços mínimos e dos 

valores básicos para custeio, indica que nos últimos anos o 

preço de comercialização do trigo em grão tem sido apenas su­

ficiente para cobr1r os custos variáveis de produção (tabela 

7) . Esse fato ocorreu após o ano de 1887, quando o Brasi 1 Já 

se havia comprometido a importar quantidades crescentes de 

trigo argentino, o que confirma a hipótese adotada neste tra­

balho de que o governo federa] está disposto a modificar a po- 

1ítica de apoio à triticultura adotada até então, visando à 

auto-suficiência nacional na produção desse cereal.

TABELA 6 - PRODUTIVIDADE DAS LAVOURAS DE TRIGO, SEGUNDO PRINC1PAIS ESTADOS PRODU­
TORES, RO BRASIL - 1884-87

(Ei kg/ha)

ESTADO 1 1984 1 1985 1 1986 1 1987

Mato Grosso do Sul 979 1.500 1.162 1.241
São Paulo 817 1.911 1.430 1.770
Paraná 1.310 2.039 1.515 1.900
Santa Catarina 796 1.100 1.194 1.383
Rio Grande do Sul 965 974 1.452 1.710

FORTE: CEPAGRO
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TABELA 7 - ESTIMATIVAS DA RENTABILIDADE DA CULTURA DO TRIGO NO PARAHÁ- 
1980/90

(Ei OTN)

SAFRAS
1 PREÇO 1
1 COMERCIA- 1
1 LIZADO 1

CUSTO 1 RENTABILIDADE SOBRE

Variável 1 Total 1 Custo Var. 1 Custo Total

80/81 1.38 0.86 1.06 37.73 23.14
81/82 1.42 1.32 1.65 7.20 ( 16.22)
82/83 1.53 1.04 1.41 32.16 8.16
83/84 1.76 1.14 1.54 35.23 12.50
84/85 1.99 1.04 1.50 47.78 24.58
85/86 1.88 1.04 1.51 44.50 19.45
86/87 1.35 1.05 1.57 22.43 { 16.28)
87/88 1.35 1.15 1.53 14.50 ( 13.50)
88/89 1.35 1.29 1.85 4.50 I 37.22)
89/90- 1.35 1.34 2.06 0.74 ( 52.59)

FONTE: ORGANIZAÇXO DAS COOPERATIVAS DO PARANÁ. Trigo no Brasil. Curi­
tiba, 1989. Mimeografado

“ Previsão

Esse diferencial custo-preço não implica que a triti- 

cultura seja deficitária, cabendo portanto, duas conside­

rações. A primeira é a de que a triticultura é uma atividade 

desenvolvida em consórcio com o cultivo da soja. Desse modo, o 

produtor consegue, através do trigo, cobrir os custos variá­

veis desta cultura, dando, assim, um melhor aproveitamento ao 

seu capital fixo, que ficaria ocioso durante a metade do ano 

caso não desenvolvesse a cultura de inverno. A segunda consi­

deração é a de que o preço de garantia é o preço médio pago a 

todos os produtores brasllelros, dentre os quais aqueles com 

produtividade superior à média obterão ganhos superiores com 

suas lavouras de trigo. Esses ganhos maiores são também obti­

dos pelas maiores lavouras. o que confirma o estudo reali­

zado pelo Instituto Agronômico do Paraná - IAPAR-, para c 

município de Londrina (tabela 8), mostrando um ganho prove­

niente da redução de custos pela produção em maior escala 
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pois uma lavoura com até 35 hectares necessita de uma produti­

vidade de 33 sacos para cobrir os custos de produção, enquanto 

uma com mais de 70 hectares necessita de apenas 20 sacos de 60 

kg.

TABELA 0 - NÚMERO E XREA DAS PROPRIEDADES, CUSTOS MÉDIOS DE PRODUÇÃO, MARGEM BRUTA E PRO­
DUTIVIDADE PARA COBRIR OS CUSTOS DE PRODUÇÃO DE TRIGO, SEGUNDO ESTRATO, NO MU­
NICÍPIO DE LONDRINA - 1977

1 
ESTRATO FREQ.

PROPRIEDADES 1 CUSTOS MÉDIOS* (CrC/ha) 1 MARGEM 1
BRUTA 1

1

PRODUTI­
VIDADE 
sc/haNo.l Xrea 1 C.P. 1 C.V. 1 C.F. 1

0 35 14 2 16,94“

5 12,10
6 4,84
9 12,10

15 14,52
19 19,36
22 14,52 - 4.211,03 1.959,13 1.884,98 ( 2.802,60) 33
23 14,52

8 26,62
10 26,62
20 26,62
21 33,88
24 31,46
17 24,20

35 70 4 1 36,3Õ“1

11 41,44
12 60,50 - 3.023,13 2.024,73 1.026,30 ( 1.289,25) 24
16 60,50_

70 6 3 193,60“
4 145,20
7 121,00 - 2.486,88 1.749,35 657,10 348,72 20

13 145,20
14 145,20
18 169,40—

FONTE: LAURENT1,A.C., CATANEO.A. Estiiativa do custo de produção e o processo produtivo do 
trigo no sunicípio de Londrina (PR). Londrina: 1APAR, 1977. (1APAR. Boletii técni­
co, 6)

*0s valores dos custos são aédias dos custos de cada propriedade

Cabe ressaltar que há também a questão da qualidade do 

trigo para fins industriais. O trigo americano, o canadense, o 

francês e o argentino apresentam boa qualidade, equivalendo à 

do trigo das regiões norte e oeste paranaense <80% da produção 
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do Paraná). □ trigo da região sul do Paraná e o do Rio Grande 

do Sul não apresentam as mesmas quantidades de glúten e a 

mesma qual idade, resultando em pães e massas de qual idade 

plástica inferior, necessitando, por isso, ser misturado com 

trigo de outras procedências. Sabe-se que os moinhos têm exi­

gido, ao receberem cotas de trigo riograndense, o recebimento 

também de trigo do Norte do Paraná ou importado, para fazerem 

um bix e assim obterem uma farinha de maior valor comercial.

Quanto ao trigo argentino, outro aspecto a ser conside­

rado é o de que a sua importação pelo Brasil encontra, na 

infra-estrutura de transporte e nos tratados que regulam o 

tráfego marítimo entre os dois países, pontos de estrangula­

mento que encarecem sua colocação no mercado brasileiro, vis-a- 

vis a outros fornecedores tradicionais, como o Canadá e os Es- 

t ados Un1 dos.

Segundo estudo realizado pela Empresa Brasileira de 
*

Planejamento de Transportes - GEIPOT -, do Ministério dos 

Transportes, em 1986, o custo do frete do trigo da Argentina 

ao Brasil era de USS 16.OO/tone1 ada, enquanto a mesma tonelada 

era transportada do Canadá e dos Estados Unidos para o Brasl1 

por US$ 9.50 e USÔ 9.00, respect1vamente, ou seja, 42% mais 

barato. Entre as razões apontadas naquele estudo para a exis­

tência desse grande diferencial estão os tratados que regulam 

o frete marítimo entre o Brasil e a Argentina, os quais defen­

dem as empresas de cabotagem das duas nacionalidades, determi­

nando que o frete seja feito 50% por navios de bandeira 

brasileira e 50% por navios de bandeira argentina. Além disso, 

as empresas de cabotagem de longo curso que operam a linha só

possuem navios de pequeno porte - a maioria de 15.000 TPB ou
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menos o que não propicia economia de escalas no transporte 

de gr anéí s.

' Outro entrave aos elevados preços nos fretes não são os

altos custos portuários comumente alegados, mas a utilização 

dos pequenos portos argentinos "rio acima”, como Rosário, San 

Lorenço, San N1co1 as, Vi 11a Constitucion, etc., portos flu­

viais de mais alto custo quando comparados com os portos de 

Buenos Aires, Necochea, Mar Del Plata e Baia Blanca, que pos­

suem maiores calados e são utilizados nas exportações para 

China. Rússia e outros clientes preferenciais, como o Japão, 

que paga um frete de apenas USS 11.OO/tonelada. Ainda segundo 

o GE1P0T, com a ut11ização desses últimos portos e de navios 

de 38.000 TPB, o frete de trigo argentino para o Brasil esta­

ria entre USO 7.00 e USS 8.00/tone1ada.

0 GE1P0T levanta ainda a possibi 1 idade de utí 1 ização 

futura de ferrovia para o transporte desse cereal com trans­

bordo em Passo de los L1 bres/Uruguaiana, devido à existência 

de bitolas diferentes nas ferrovias dos dois países. Outra 

possibilidade, a médio prazo, é a utilização da Hidrovia do 

Rio Paraná para o transporte do trigo argentino.

Do exposto, pode-se afirmar que a mudança de orientação 

na política do trigo pelo governo, a maior liberação do setor 

e a possível integração com a Argentina afetarão mais s1gnif1 - 

catlvamente os produtores com produtividade menor ou maior 

custo que a média nacional, e aqueles situados em regiões que 

obtêm trigo de qualidade inferior. Obviamente, em função da 

maior produtividade e da melhor qualidade do trigo produzido 

em suas grandes regiões produtoras, o Paraná receberá um im­

pacto menor dessas mudanças. Pelo menos 20% de sua produção -
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a da região sul - sofrerá dificuldades para comercialização 

por problemas de qual idade, o que afetará o preço recebido pe­

los produtores, agravando ainda mais sua situação, pois suas 

produtividades são inferiores às das regiões norte e oeste.

□ utro impacto decorrente dessas mudanças deve ocorrer 

nas receitas do Tesouro Estadual, pois o trigo foi, em 19S6, 

responsável por 32,G% do I CM gerado pelo setor agropecuário do 

Estado e por 10,4% do total do 1 CM. Agregue-se a este fato 

que, com a privatização da comercialização, o Estado perde um 

eficiente agente arrecadador - o CTRIN-Banco do Brasi1 com 

toda a sua estrutura.

Em resumo, a privatização da comercia 1 1zação do trigo 

em grão e o processo de integração das economias braslleira e 

argentina podem fazer com que prevaleça a teoria clássica das 

vantagens comparativas, em detrimento da trltlcultura nacio­

nal . Em um processo de integração de duas ou mais economias 

nacionais, os setores agropecuários a serem integrados devem 

ter um tratamento diferenciado dos outros setores da economia. 

A experiência do Mercado Comum Europeu mostra a necessidade de 

os países em integração adotarem uma po1ítica agrícola comum 

que contemple a defesa das culturas mesnos competitivas, no 

sentido de não eliminá-las e promover seu desenvolvimento.

No processo de Integração Brasi1/Argentina, os dois 

países, apesar de considerarem para efeito de integração os 

produtos agrícolas como sensíveis, não encaram de frente o 

problema. Exceção é feita à própria trltlcultura, para o qual, 

no Protocolo n,:* 2, prevê-se o estabelecimento de um projeto
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integrado de produção, armazenagem, transporte e 

mento, sendo que a concretização das propostas aí 

ainda não avançou.

abasteci- 

contidas



2 A AGROINDÚSTRIA DO TRIGO

Em 19&7, através do Decreto-Lei n“ 210, o governo fede­

rai estatizou a comercialização do trigo em grão e promoveu um 

levantamento da capacidade de moagem dos moinhos existentes, 

com o objetivo de regularizar o abastecimento de farinha de 

trigo no País, registrando essas capacidades a fim de distri­

buir proporciona 1 mente as cotas de trigo. Desde então, limi­

tou-se a expansão da capacidade de processamento do parque 

moageiro, pois as novas unidades não ter 1am garantia do su­

primento de matéria-prima.

Em fevereiro do mesmo ano, o Brasi1 contava com 47& 

moinhos. Em 1907, através do processo de fusão e/ou incorpo­

ração - via transferênc1 a de cotas - esse número reduziu-se 

para 179 unidades, de tamanhos bastante d 1ferenc1ados, como se 

pode constatar no Anexo 2. Dada a grande diferenciação de 

plantas industriais do setor moageiro, com o objetivo de le­

vantar seus interesses frente à nova orientação política para 

o setor, tornou—se necessário o agrupamento desses moinhos por 

tamanho, tomando-se como procedimento estatístico o método de 

Cluster, Identificando-se a origem do capital e dos grupos 

econômicos a ele vinculados.

Como resultado das análises, obteve-se uma agregação em 

três grandes grupos homogêneos, definidos como pequeno, médio 

e grande. segundo os critérios de capacidade de moagem regis­

trada e cotas distribuídas no ano de 1907 (tabela 9).
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TABELA 9 - NÚMERO OE MOINHOS, CAPACIDADE DE MOAGEM REGISTRADA E COTAS DE MOAGEM, 
SEGUNDO GRUPOS DE TAMANHO, NO BRASIL - 1987

FONIE DOS DADOS BRUTOS: Portaria Super n° 683, de 5 de aaio 1987 - SUNAB

1 NÚMERO DE 
1

MOINHOS 11 CAPACIDADE DE MOAGEM
1 REGISTRADA <t/24h)

1 COTAS TOTAIS DE
1 MOAGEM <■!1 t/ano)

GRUPO DE TAMANHO
1 Abs. I Z 1 Abs. 1 Z 1 Abs. 1 Z

Pequeno 116 Ó5 1.760 10 590 8
Médio 41 23 5.540 31 2.370 34
Grande 22 12 10.320 59 4.040 58

TOTAL 179 160,6 17.630 100,0 7.640 100.0

□ s dados da tabela 9 apontam para uma significativa 

concentração, com 12% das unidades noageiras detendo 58% da 

moagem de trigo no Brasil. Esse grau de concentração é elevado 

ao se considerar que 15 das 22 unidades, classificadas como 

grandes empresas, pertencem a oito grupos econômicos, sendo 

que os dois maiores grupos detêm 34% da capacidade registrada 

da indústria. Os pequenos moinhos, que representam 65% das 

unidades industriais, detêm apenas 10% da capacidade regis­

trada e estão, quase em sua totalidade, localizados nas re­

giões produtoras de trigo, ou seja, nos três estados do Sul.

A política adotada pelo governo federal de distribuição 

de cotas aos moinhos, de forma proporcional à capacidade re­

gistrada e à zona de consumo dos mesmos, tem atuado como ini- 

bidora de uma maior concentração na indústria. Em 1987, 

observou-se uma distribuição de cotas eqtlitativas, de acordo 

com os critérios preestabe 1ecidos, com ligeira vantagem para 

os moinhos de tamanho médio em detrimento dos pequenos (ver 

tabela 9). Os pequenos detinham 10% da capacidade registrada e 
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receberam B% das cotas de moagem. Para os médios, esses per­

centuais foram de 31% e 34%, respectivamente.

Em um primeiro levantamento, identificou-se a existên­

cia de 16 grupoE econômicos atuando no setor moageiro nacional 

(tabela 10).* Dois desses grupos - com nove unidades- são de 

capital multinacional, enquanto 14 - com 28 unidades -são de 

capital nacional, respondendo por 25% e 35% da capacidade re­

gistrada, respect1vamente. Qs 40% restantes da capacidade 

registrada estão em poder de moinhos que não pertencem a gru­

pos econômicos ou pertencentes a cooperativas, e são, em sua 

hiaioria, pequenos e médios moinhos.

TABELA 16 - NúHERO DE MOINHOS POR GRUPOS ECONÔMICOS E NÚMERO DE MOINHOS INDEPENDENTES. SEGUNDO 
GRUPO DE TAMANHO, NO BRASIL - 1987

riuit inacional i----------------------------------- i j~-------------------
I Privada I Cooperativo I I Abs. I Z

1 NÚMERO DE MOINHOS 1 1
— 1 NÚMERO DE MOINHOS 1 TOTAL

GRUPO DE TAMANHO 1 1 Nacional 1 INDEPENDENTES» 1

FONTE DOS DADOS BRUTOS- Guia Interinvest-1983; Atlas Financeiro do Brasil-1984; Visão. Quei é 
Quei na econoaia brasileira-1987; Portaria Super n” 683, de 5 de aaio 
1987 - SUNA8

«Não se identiIicaraa os grupos a que pertencei

Pequeno
Abs. - 3 16 97 116 64,8
Z - 2,6 13,8 83,6

Médio
Abs. 3 16 - 22
Z 7,3 39,0 - 53,7 41 22,9

Grande
Abs. 6 9 - 7
y 
h 27,3 40,9 - 31,8 22 12,3

TOTAL
Abs. 9 28 16 126
Z 5,6 15.6 9.0 70.4 179 100,0

"Este levantaaento foi realizado a partir da razão social dos loinhos. obtida junto a 
portarias da SUNA8 e ident i ficando se as mesmas estavaa vinculadas a grupos econòaicos listados en 
publicações especializadas, caio Guia Interinvest, Atlas Financeiro do Brasil, Quei é Quei e Revista 
Exame. Portanto, pode Haver iais moinhos pertencentes a grupos econòaicos que os identificados naquelas 
publicações, o que acredita-se não invalidar a análise.
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De modo geral, pode-se dizer que todos os segmentos en­

volvidos no complexo trigo - produtores, sementeiros, trans­

portadores, armazenadores, moageiros, pan1f1cadores, indús­

trias de massas alimentícias e biscoitos o indústria produtora 

de insumos para a agricultura - encontram-se bastante apreen­

sivos com as medidas de Cooperação Econômica Brasi1/Àrgent1na, 

principa1 mente pelo conteúdo do Protocolo na 3, bem como com 

as medidas de retirada do subsídio e a propalada privatização 

da comercialização do trigo. Porém, não se pode afirmar que 

todo o complexo trigo, ou mesmo a indústria moageira como um 

todo, ou ainda a indústria de massas e biscoitos, que são com­

ponentes deste complexo, tenham um posicionamento uniforme 

frente a essas medidas. Como Já se viu, o setor moageiro é 

multo heterogêneo e, portanto, é de se esperar a existência de 

posições conflitantes entre os moinhos quanto a estas 

questões. O mesmo pode-se esperar em relação à indústria de 

massas e biscoitos.

Acredita-se, portanto, que os grandes moinhos ou os 

pertencentes a grupos econômicos não se coloquem abertamente 

contrários a estas po1ítlcas, como possam se colocar os peque­

nos e mesmo os médios moinhos que atuem como firmas isoladas. 

Esta visão está baseada em dois fatores relevantes: o primeiro 

é que moinhos pequenos e mesmo médios, constituídos como fir­

mas isoladas, isto é, que não pertencem a grupos econômicos 

integrados vert1 ca 1 mente o/ou divers1f1cados, atuando em di­

versos mercados específicos, são unidades que tendem a operar 

com custos mais elevados e menor suporte financeiro que os

moinhos pertencentes a grupos, tendendo assim a serem elimina­
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dos num processo de dearegulação e de acirramento da con­

corrência no mercado. □ segundo fator decorre das estratégias 

de mercado adotadas pelos grupos econômicos visando ao seu 

crescimento; ou seja, o grupo econômico tem como objetivo a 

maximização de seu crescimento como um todo, o que não Implica 

maximizar o crescimento de todas as suas firmas individuais em 

um determinado momento? Assim, em determinadas situações e de 

acordo com as estratégias de crescimento do grupo, a taxa de 

expansão de algumas de suas firmas pode ser relegada a um se­

gundo plano, ou mesmo sacrificada em detrimento de outra(s) 

firma(s) do grupo. Por outro lado, se a firma - um moinho, por 

exemplo - pertencer a um grupo e estiver integrada horizontal­

mente a outras firmas do grupo - indústrias de massas e/ou 

biscoitos, por exemplo -, possuirá um maior poder de con­

corrência frente a firmas que atuem isoladamente no mercado.

Isto posto, é necessário verificar quão diversificados 

são os grupos econômicos identificados como atuantes no setor 

moageiro nacional de trigo, a fim de que se possa vislumbrar 

quais seriam seus interesses em expor o complexo trigo a uma 

maior concorrência.

Orupo Bung Y Born - de origem argentina e com atividades no 

mundo inteiro, seus interesses abrangem os Estados Unidos, Ca­

nadá, México, a Europa Ocidental em sua maioria, bem como vá­

rios países da América do Sul, Ásia e África. Sua atuação a 

nível mundial está ligada ao comércio de grãos, à indústria de

“GUIHARJES. Eduardo Augusto. AcuBulacão e cresciaento da firta. ua estudo da organização 
industrial. Rio de Janeiro: Zahar, 1982.
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alimentos - principalmente trigo farinhas e óleos comestí­

veis, à indústria química e à mineração, visando à produção de 

fertl 1izantes. Possui, no Brasl1, 28 firmas atuando nos se­

guintes setores:

a) indústria alimentícia;

b) indústria têxtil; 

ai miner ação:

d) transporte aéreo e marítimo;

e) propaganda e publicidade;

f) seguros;

g) bancos;

h) imob i 1 1ár i o;

i) ref1 orestamento;

J) agropecuário; 

k) serviços.

Possui oito moinhos com capacidade registrada de 1.233 

mi 1 tone 1 adas/ano e detém 23% das cotas de moagem distribuídas 

pela SUNAB. Estes moinhos estão integrados à indústria de de­

rivados do trigo.

Grupo H1nett1 • Cia. Ltda - outro grupo de capital argentino,

com sede em Rosário de Santa Fé. No Brasil, atua na indústria 

alimentícia e no setor de comércio e representação. Possui um 

moinho com capacidade anual de 92,4 mli toneladas, detendo 2% 

do total das cotas de trigo em grão.

Grupo Pam Sistema - grupo de capital nacional, embora as­

sociado ao grupo Po1ex Bete 1 1 i gungs An st a 1t V aduz, de
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Liechtenstein. Através de 17 firmas, o grupo atua nos mercados 

das regiões Sul, Norte e Nordeste; na indústria alimentícia 

(moinhos e frigoríficos); na agropecuária (avicultura e suino- 

cultura integradas) e no setor de administração e partici­

pações. Posaui cinco moinhos de trigo com uma capacidade anual 

de 271,8 mi 1 toneladas e detém 6,3% das cotas de mo agem.

Grupo Macedo Diaa - também de capital nacional, este grupo 

possui 31 firmas atuando em todo o território brasileiro nos 

setores de: indústria alimentícia, agropecuária, revenda de 

veículos, fabricação de pneus, indústria eletromecânica, cer­

vejaria, indústria química, transportes, administração de con­

sórcios e no setor de comunicações. Detém sete moinhos de 

trigo com uma capacidade de 586 mil tone 1adas/ano recebendo 

12,5% das cotas de moagem. Na indústria alimentícia, o grupo 

possui ainda fábrica de macarrão e de biscoitos, estando esta 

última sob supervisão técnica de capital britânico.

Grupo Sad1a-Concórd1 a - este constitui, provavelmente, o maior 

grupo nacional. Na indústria de alimentos, atua predominante­

mente com frigoríficos, avicultura e suinocultura integrados, 

agropecuária, moinhos de trigo e processamento de alimentos. 

Tem atuação ainda nos setores de hotelaria, seguros, gráfica, 

comércio exterior, transporte aéreo e outros serviços. Possui 

21 firmas, dentre as quais dois moinhos com capacidade anual 

de moagem de 78,â mi 1 toneladas e 1,2% das cotas. Cabe ressal­

tar a importante integração de suas unidades industriais do 

setor alimentício, além da grande diversificação de suas
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1 inhas de produção. A utl 1 ização dos subprodutos do trigo em 

grão vai desde a do farelo em suas fábricas de rações, até a 

utilização da farinha nas linhas de alimentos congelados e na 

produção de misturas preparadas para bolos.

Grupo CARFEP - com origem no estado de Minas Gerais, possui 13 

firmas, atuando nas regiões Sudeste e Nordeste, nos setores da 

construção pesada, na indústria alimentícia, na agropecuária, 

na avicultura e no setor 1mob i 1 iário. Possu i um moinho com 

197,2 mil tone 1 adas/ano de capacidade de moagem, detendo 2% 

das cotas.

Grupo GRUHAR - de capital nacional, este grupo possui dois 

moinhos com capacidade anual de moagem de 307,5 mil toneladas 

e detém 4,5% das cotas. Suas empresas atuam na agropecuária, 

no setor alimentício, na indústria mecânica, na mineração de 

calcário e em serviços de administração e participações.

Grupo JERE1SSAT1 - de capital nacional, atua através de 22

firmas em todo o mercado brasileiro nos setores agropecuário, 

alimentício (sucos, moinhos e outras agroindústrias), metalúr­

gico, mecânico, comércio varejista (supermercados), centros 

comerciais, hotelaria, imobiliário e de serviços. Possui um 

moinho de trigo com capacidade anual de 53,9 mil toneladas e 

detém 1,3% das cotas de moagem.

Grupo Camargo Corrêa - terceiro maior grupo privado nacional,

com 29 firmas atuando nos setores da construção civl1 e en­
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genharia, cimento, têxtil, serviços de consu 1 tor.i a, agropecuá­

rio, e1etro-e1etrôn1co (associado a capitais suíços), trans­

porte marítimo, bancos, seguros e indústria alimentícia. Pos­

sui um moinho de trigo com 10 mi 1 tone 1 adas/ano de capacidade 

e detém 0,8% das cotas de moagem.

Grupo indígena - de capitai nacional, possui três moinhos com 

capacidade de 109,2 mil tone 1 adas/ano, detendo 2,8% das cotas 

de moagem. Às fontes de pesquisa disponíveis não possibilita­

ram Identificar os setores de atuação deste grupo.

Grupo J. Alves Veríssimo - este grupo nacional possui um 

moinho com capacidade anual de 113 mil toneladas e detém 1,8% 

das cotas. Tem interesses no setor agropecuário e no comércio 

através de lojas de departamentos e supermercados.

Outros grupos econômicos de capital nacional para os 

quais não foi possível efetuar um levantamento de suas diver- 

.sificações, ou dos setores em que atuam, são os seguintes:

Pulman, Braswey, Hesapart, Polio Brochmann e Cesarin. Esses 

possuem em comum o fato de terem apenas uma unidade moageira, 

cabendo ressaltar que o primeiro grupo tem seu moinho inte­

grado ao setor de panifício e o segundo possui unidade de ex­

tração de óleo vegetal e atua no comércio exterior.

Esta diversificação dos grupos econômicos que possuem 

moinhos permite observar quSo heterogêneos são os capitais do 

setor moageiro de trigo no Brasil. Observa-se a existência de 

moinhos integrados vertica 1mente à indústria de rações, à in­

dústria de massas e biscoitos e mesmo vinculados à estrutura 



33

de comercialização varejista como cadelas de supermercados. 

Essa Integração dá a estes moinhos um maior poder de con­

corrência frente a um processo de liberalização de mercado de 

trigo. Além disso, observou-se que existem moinhos ligados ao 

■setor financeiro e a empresas que atuam no mercado mundial de 

cereais. Para estes últimos, principa1 mente o processo de pri­

vatização da comercialização e de integração com a Argentina 

só melhoraria suas posições no mercado.

Situação bastante inversa é a dos pequenos e mesmo mé­

dios moinhos, cuja sobrevivência no processo de concorrência é 

facilitada pela atual política adotada pelo governo federal 

para o setor. Cabe ressaltar ainda que grupos econômicos tão 

diversificados como os mencionados possuam fortes interesses 

através de algumas de suas firmas, que não moinhos, no pro­

cesso de integração Bras 1 1/Argent1 na e que para viabilização 

destes interesses esteja o grupo disposto a reduzir seus 

ganhos com os moinhos para concretizar um maior crescimento do 

grupo como um todo.

Para o setor moageiro, as vantagens com a po1ítica até

então estabelecida para o trigo sempre estiveram na garantia

do fornecimento da matéria-prima, nacional ou importada, de 

forma regular. A retenção de estoques na entressafra não cons­

titui preocupação para os moinhos, ficando para o governo o

ônus da armazenagem nesses períodos, o que exige, consequente­

mente, menor capacidade própria de armazenagem e menor neces­

sidade de capital de giro por parte dos moinhos. Outro aspecto 

a ressaltar diz respeito à demanda estimulada pelos preços al- 
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Lamente subsidiados, constituindo mercado seguro para os deri­

vados de trigo.

0 Protocolo n“ 3, em si, não trará impactos negativos 

ao setor moageiro em geral; pelo contrário, o beneficiará, 

mantida a estat i zação da comercialização, pois passará a ope­

rar com maior participação do trigo importado - reconhecida­

mente de melhor qual idade que o trigo de algumas regiões pro­

dutoras nacionais -, o qual conta com restrições para uso na 

indústria de paniflcação.

■ Os moinhos pertencentes a grupos multinacionais não se­

riam afetados por uma maior participação do trigo importado no 

mercado interno brasl1eiro, posto que estão vinculados a gru­

pos que participam do mercado internacional de cereais. Para 

estes, uma desestatização do mercado ou mesmo a possibl 1 idade 

de suas participações no processo de Integração braslleiro-ar- 

gentina, em termos de concorrência, é até vantajosa, é de se 

esperar também que os grandes e médios moinhos pertencentes a 

grupos nacionais, facilmente se ajustem à nova situação do 

mercado em função de seus poder 1 os econômicos. Alguns desses 

moinhos são integrados à indústria de alimentos, especia 1mente 

à indústria de massas e biscoitos, ou pertencem a grupos cujos 

Investimentos são bastante diversificados.

À resistência ao Protocolo n" 3 por segmentos do setor 

moageiro manifesta-se através dos sindicatos dos moageiros de 

trigo nos estados do Sul, politicamente dominados por proprie­

tários de pequenos e médios moinhos não-v1ncu1ados a grupos 

econômicos, os quais seguramente enfrentarão problemas de so­

brevivência frente a uma política de liberalização do mercado.
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Acrescent.e-se a isso o fato de boa parte dos pequenos moinhos 

pertencer a cooperativas de produtores agrícolas e a pessoas 

físicas, algumas produtoras de trigo em grão. Essa proximidade 

entre moinhos e produtores leva à possibi 1 idade de que os 

interesses desse segmento específico - pequenos e médios 

moinhos - sejam confundidos, passando uma postura distorcida 

do setor industrial moageiro como um todo.

Entretanto, é com a possível privatização da comercia- 

1ização do trigo que os moinhos serão afetados indiscriminada- 

mente, ainda que os efeitos dessa medida atinjam 

d 1ferenciadamente os moinhos por grupos de tamanho. Na verdade 

a privatização e a conseqtlente eliminação das cotas geram um 

certo desconforto para o setor na medida em que este, neces­

sariamente, deverá assumir atribuições e custos como programa­

ção da compra, formação de estoques na entressafra, 

armazenagem, etc. , até então assumidos por órgãos govei— 

namenta 1s.

Esses fatos, aliados à grande heterogeneidade de ta­

manho do parque moageiro, levarão indubitavelmente a um pro­

cesso de concentração da Indústria, com a eliminação de vários 

pequenos e médios moinhos e a conseqüente expansão dos grandes 

grupos econômicos do setor, sendo possível a entrada de novas 

empresas 1 igadas à indústria de massas e biscoitos, setor ol 1- 

gopolizado e fortemente dominado por capitais multinacionais.

0 controle de preços para o trigo e seus derivados, por 

parte do governo federal, aliado ao sistema de registro e dis­

tribuição proporcional de cotas para moagem, viabiliza a ex i s- 

tência de moinhos com estruturas de custos muito 
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diferenciadas. Segundo informações obtidas na imprensa,2 com 

base em estudos desenvolvidos por Elizabeth Farina, moinhos 

com capacidade de noagem para 400 tone 1adas/dia obtêm uma re­

dução nos custos de produção da ordem de 50%, se comparados a 

custos de produção de moinhos com capacidade de 20t/d1 a. A ca­

pacidade média dos grandes moinhos é de 469 t/dia; a dos mé­

dios, de 135 t/dia e a dos pequenos, de 15 t/dia. Mesmo 

considerando-se o tamanho ótimo de 250 t/d!a, sugerido pelo 

Sindicato do Trigo no Paraná, pode-se prever o nível de con­

centração que poderá ocorrer no parque moageiro na eventuali­

dade de uma liberalização da concorrência nessa indústria.

À ei iminação das cotas de moagem do trigo abrirá a 

perspectiva de uma maior participação das cooperativas na in­

dústria moageira. Pode-se perceber, por parte das cooperativas 

do Rio Grande do Sul, este interesse como forma de diversifi­

car suas atividades. Até o final do ano passado, as cooperati­

vas do Paraná defendiam a manutenção da estatlzação da 

comercialização e a consequente proibição da implantação de 

novas unidades moageiras, pois entendiam que esta situação as 

beneficiava, uma vez que comercializam a produção de seus as­

sociados com um único e garantido comprador, além de utiliza­

rem suas unidades armazenadoras com trigo, prestando um 

serviço para o governo, durante um certo período. Assim, viam 

diminuir a ociosidade das mesmas, aumentando suas rentabi 1 ida­

des . Hoje, porém, mudaram de posição e Já demonstram interesse 

na implantação de unidades moageiras de trigo.

“IGOBASSI, Darci. Fii do subsídio não acaba coi cartórios dos «oinhos. Jornal do Brasil■ Rio 
de Janeiro, i. aaio de 1988. 1.caderno, p.42.
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□utro segmento do complexo trigo que pode ter interesse 

nos acordos Bras i 1/Ârgent i na e na pr i vat i z a ç ão da comerciali­

zação deste cereal é a indústria de massas e biscoitos. Trata- 

se de ums indústria bastante desconcentrada e a diferenciação 

dos seus produtos é outra característica marcante. Essa des- 

concentração é caracterizada pelo fato de poucas empresas de­

terem uma participação considerável no mercado e um número 

muito grande de pequenas empresas ser responsável por um es­

paço não desprezível do mesmo.

Esta pulverização de empresas na indústria dificulta um 

mapeamento completo de seu universo, princ1pa1 mente num mer­

cado das dimensões e características do brasileiro. Ho en­

tanto, para se ter uma visão desta Indústria, um primeiro 

procedimento adotado foi a realIzação de um levantamento em 

quatro lojas de supermercados de diferentes redes, em Curi­

tiba, 1Istando-se as empresas fornecedoras dos seguintes pro­

dutos derivados do trigo: biscoitos, macarrão comum, macarrão 

pré-cozido, massas frescas, sopas desidratadas, congelados, 

massas e biscoitos dietéticos e massas preparadas para bolos e 

pudins (Anexo 3). Observou-se que, das 53 empresas levantadas, 

43 colocavam no mercado apenas uma linha de produto. Sete co­

locavam duas 1 inhas, duas empresas colocavam três 1 inhas e 

apenas uma colocava à venda sete linhas de produto. Grosso 

modo, as empresas que possuem uma diversificação em sua linha 

de produção são as grandes firmas de grupos econômicos — a 

maioria de capital multinacional - que se diversificaram, 

aproveitando suas economias de escalas, quer na esfera produ­

tiva ou tecnológica, quer nas economias derivadas de suas es­
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truturas de comercialização. Essas empresas têm como área de 

atuação todo o mercado nacional ou grande parte dele. Às em­

presas que possuem uma única 1inha de produto normalmente são 

pequenas, atuando apenas no mercado local ou estadual . Às 

exceções são aquelas que atuam num segmento multo específico 

do mercado - produtos dletétícos, por exemplo que possuem 

um mercado bem mais amplo, regional ou mesmo nacional, e que 

normalmente têm por trás capital de origem multinacional.

Em virtude de a pesquisa Junto a supermercados ter sido 

realizada na segunda quinzena de fevereiro de 1989, no auge do 

Plano Verão, quando algumas marcas desapareceram das gôndolas 

das lojas, resolveu-se amp1iar o levantamento das empresas da 

indústria de massas e biscoitos, apoiando-se nas revistas Quem 

é Quem - Visão, de 1988 e Balanço Anual - 1988, da Gazeta Her- 

cant11. À relação de empresas dessas publicações (ver Anexo 3) 

não envolve todo o universo da indústria, apenas as maiores. 

Porém, dá uma posição mais real das empresas líderes e conse- 

qüentemente dos grandes grupos econômicos que atuam no setor.

Assim, conslderando-se os dois levantamentos, identifi­

caram-se 28 empresas pertencentes a 21 grupos econômicos, 

sendo 12 grupos de capital multinacional e nove de capital na­

cional . Os grupos econômicos de capital multinacional, em sua 

maioria, comercializam, no Brasil, a mesma marca de produtos 

que é vendida em outros países. Como estas grandes empresas 

são exigentes quanto à qualidade de seus produtos e buscam pa­

dronizar esta qualidade, a nível mundial, a liberação do co­

mércio possibilita às mesmas obterem matéria-prima de

qualidade superior, igual à dos seus países de origem, o que 



vem de encontro aos seus objetivos. Como é sabido que o trigo 

importado ê de melhor qualidade que grande parte do trigo na­

cional , ê de se prever que estas empresas produtoras de ali- 

mentos derivados do trigo se posicionem favoravelmente à en­

trada de trigo argentino no mercado nacional.

Cabe ressaltar que dos grupos multinacionais que atuam 

na indústria de massas e biscoitos, apenas um, o Grupo Bung y 

Born, possui unidades moageiras. Notícias veiculadas na im­

prensa nacional1 dão conta de que a Nestlé e a Cargi1 já mani­

festaram ao governo federal que pretendem instalar suas unida­

des moageiras, tão logo seja privatizada a comercialização do 

trigo em grão no Brasil. Entre os grupos nacionais que estão 

na indústria de massas e biscoitos, o Macedo Dias, o Pulman e

o Sadia são os únicos que possuem unidades moageiras.

EÍ: importante ressaltar que alguns moinhos de trigo não- 

pertencentes a grupos econômicos têm procurado diversificar- 

se, integrando-se horizonta 1mente com a indústria de derivados 

do trigo. No Paraná, é o caso dos moinhos Curitibano e Gra­

ciosa. Evidentemente, este fato coloca estas unidades com 

maior poder de concorrência frente a uma maior desregulação do 

mercado do trigo em grão no País.

Uma primeira observação que se pode fazer sobre a in­

dústria de massas e biscoitos é que, de maneira geral, as 

grandes empresas quem detêm grande parte do mercado nacional 

não estão integradas vertica 1mente a moinhos. Portanto, é de 

se esperar que com a privatização da comercialização do trigo 

e a conseqUente entrada de novos capitais na indústria moa-

‘PAIHEL. Folha df São Paulo, Sâo Paulo, 16 jan. 1989, 
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gema, a maioria destas empresas produtoras de massas e bis­

coitos, pertencentes aos 21 grupos econômicos Identificados, 

dos quais apenas quatro possuem moinhos, procure se integrar 

vert1 ca 1 mente a moinhos. Este movimento poderá ser caracteri­

zado pela implantação de novos moinhos - interesse manifestado 

pela Nestlé - ou através da absorção de moinhos Já instalados. 

A possível entrada de empresas produtoras de massas e biscoi­

tos no setor mogeiro 1 imitará o mercado de farlnha de trigo 

para os moinhos Já instalados, principa1 mente para aqueles 

isolados, os quais não dispõem dos canais de comercialização 

com que contam os moinhos 1igados à indústria de massas e bis­

coitos e aqueles 1Igados a grupos econômicos. Os pequenos 

moinhos tenderão a operar num mercado restrito local ou regio­

nal , dado o acirramento da concorrência decorrente da privati­

zação da comercialização.

□utra observação a ser feita, que diz respeito à estra­

tégia que Já vem sendo adotada por alguns moinhos isolados, a 

qual pode ser adotada por outros como forma de aumentar o po­

der de concorrência frente à nova situação do mercado, é a di­

versificação rumo à indústria de massas e biscoitos. Para es­

tes moinhos, esta estratégia se defronta com uma barreira im­

portante acarretada pela falta de controle e de acesso aos 

canais de comercialização a nível nacional ou mesmo regional, 

o que não ocorre com os moinhos Integrados à Indústria de mas­

sas e biscoitos ou 1igados a grandes grupos econômicos diver­

sificados. Suas fatias de mercado tenderão a ser de nível 
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local e sua expansão, mesmo a nível regional, exigirá grandes 

investimentos nessa área. Esta, porém, não é uma estratégia 

generalizável.



CONCLUSXO

Não há dúvida de que, nas duas últimas décadas, a tri- 

ticultura nacional apresentou um grande avanço - fruto de uma 

política oficial de apoio - quer no desenvolvimento de pesqui­

sas, quer no subsídio à produção e ao consumo. Quando o País 

prepara-se para atingir a auto-suficiência, o governo federal 

altera essa po1ítlca assinando, com o governo argentino, os 

Protocolos n"- 2 e 3 e anunciando o desejo de privatizar a co­

mercialização do trigo. À nova orientação expressa nessas duas 

medidas sinaliza no sentido de expor todo o complexo trigo à 

uma maior competitividade.

Porém, a triticultura nacional não está ainda amadure­

cida - dadas as disparidades na qualidade do trigo das divei— 

sas regiões produtoras - para enfrentar a concorrência de 

produtores tradicionais do mercado mundial, Já que sempre foi 

protegida pela política de estatlzação da compra do trigo pelo 

Banco do Brasil, que remunera os produtores a um preço viável 

para os pequenos produtores, com baixa produtividade, e para 

aqueles que produzem trigo de qualidade inferior. Caso a inte­

gração da triticultura nacional com a argentina se dê nos mol­

des propugnados pelos protocolos acima mencionados, as mais 

afetadas serão as regiões produtoras de trigo de qualidade in­

ferior e os pequenos e médios produtores que possuem custos de

produção mais elevados.
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Portanto, nos termos era que foram firmados, os protoco­

los, pr i nc i pa I mente o n“ 3, são polem c i a I ment e prejudiciais 

aos interesses da triticultura nacional. Este deveria ser re­

visto no sentido de que a Importação de trigo argentino esti­

vesse vinculada a uma complementação da produção nacional e a 

uma política não de expulsão de produtores nacionais menos 

produtivos, mas sim de estímulo à maior produtividade e melho­

ria da qualidade do trigo brasileiro. Não deve ser prioridade 

desta política uma auto-suficiência brasileira na oferta de 

trigo em grão, mas sim a obtenção de um nível de produção, em 

condições produtivas eficientes, que garanta a segurança al1- 

mentar nacional. Assim, entende-se que a Integração da tr111 - 

cultura dos dois países deve ser precedida da implantação de 

uma política agrícola comum.

A proposta de se privatizar a comercialização de trigo 

tem um aspecto saudável, o de acabar com o clube dos moageiros 

representado pelas cotas de moagem estipuladas pelo governo, o 

que na real idade funciona como uma barreira à entrada de novos 

capitais nessa indústria. Por outro lado, sua implantação vai 

provocar uma violenta concentração da indústria e a sobrevida

dos moinhos ligados a grandes grupos econômicos quer por suas 

divers1f1cações ou integração com a indústria de derivados do 

trigo, quer por possuírem maiores facilidades de acesso ao 

mercado internacional do trigo. Já os pequenos e médios 

moinhos estarão condenados ao desaparecimento, à absorção pe­

las grandes empresas da indústria de massas e biscoitos num 

processo de integração vertical, ou sobreviverão nas margens 

do mercado.
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Na forma como têm sido colocadas as propostas de novas 

políticas para a triticultura, o Paraná vê seus interesses f e- 

ridos de duas maneiras. Em primeiro lugar, a produção da re­

gião Sul do Paraná, que representa cerca de 20% da produção 

total, quer por possuir uma produtividade menor que a média 

estadual , quer por produzir um trigo de qual idade inferior ao 

produzido nas regiões Norte e Oeste, encontrará dificuldade na 

comercial ização de sua produção pelo desaparecimento do 

comprador oficial, o CTRIN, deparando-se com preços aviltados 

no mercado, decorrentes do processo de 1 iberalização do mesmo. 

Em segundo lugar, a elimlnação da produção do trigo de quali­

dade inferior e de produtores - médios e pequenos - com custos 

de produção por tonelada maiores que a média estadual, além 

dos problemas sociais decorrentes, afetará também a arrecada­

ção tributária do Estado, pois o trigo contribui com mais de 

30% ao 1 CM da agropecuária paranaense.

Portanto, é necessário que, nesse processo de integra­

ção Br as 1 1/Argentina e de desestati zação d a comerc ialização do 

trigo, a sociedade paranaense exija políticas compensatórias. 

Essas políticas devem estar voltadas não só para a busca de 

uma maior produtividade e melhoria da qualidade do trigo para- 

'nense, mas também para a modernização e maior competitividade 

de seu parque agroindustr1 a 1 , frente ao processo de integração 

das economias brasileira e argentina, bem como a nível 

mund i a 1 .

Finalmente, a queda das barreiras à entrada na indús­

tria moaaeira, abre um novo espaço para o avanço das coopera­

tivas paranaenses no processo de expansão rumo à agroindústria
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do trigo. Este pode ser um dos caminhos para que 

paranaense minimize os possíveis efeitos negativos 

de integração e possa participar dele de forma 

compet i t1v a .

a sociedade 

do processo 

ef i c i ente e
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RELAÇÃO DOS ACORDOS E PROTOCOLOS ASSINADOS ENTRE BRASIL E

ARGENTINA

ATA PARA INTEGRAÇÃO BRAS1LE1 RO-ARGENTI NA

Protocolo n<:’ 1 - Bens de Capital

Protocolo nri 2 - Trigo

Protocolo n0 3 - Comp1ementac3o do Abastecimento Alimentar

Protocolo n<:> «1 - Expansão do Comércio

Protocolo n'-1 5 - Empresas Binacionais

Protocolo no 6 - Assuntos Financeiros

Protocolo n<:‘ 7 - Fundo de Investimentos

Protocolo n° Q - Energia

Protocolo n<:* 5 - Biotecnologia

Protocolo n“ 10 - Estudos Econômicos

Protocolo ncl 11 - Informação Imediata e Assistência Recíproca 

em Caso de Acidentes Nucleares e Emergências 

Radiológicas

Protocolo n,;‘ 12 - Cooperação Aeronáutica

Protocolo n° 13 - Siderurgia

Protocolo n<;i 14 - Transporte Terrestre

Protocolo n" 15 - Transporte Marítimo

Protocolo n‘» 16 - Comun i c i ações

Protocolo n,:‘ 17 - Cooperação Nuclear

Protocolo n<:* 10 - Cultural

Protocolo n" 19 - Administração Pública
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Protocolo n«' 20 - Moeda Comum

Protocolo n“ 21 - Indústria Automobilística

Protocolo n“ 22 - Indústria Alimentícia

Protocolo r*-» 23 - Assuntos de Fronteira 

Tratado de Integração e Cooperação Econômica
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PROTOCOLO N» 18; CULTURAL

□ Governo da República Federativa do Brasil 
e
O Governo da República Argentina,

CONSIDERANDO;

Que o relacionamento cultural entre os países é um po­
deroso fator de aproximação, conhecimento mútuo e entendimento 
entre os povos;

Que a existência de uma fronteira comum entre os dois 
países promove fenômenos culturais part i cu 1 armente ricos e di- 
n âm i cos;

Que a existência de um admirável patrimônio cultural, 
convergente em suas raízes históricas e enriquecido pelas na­
turais peculiaridades de cada país, caracteriza e enaltece as 

, sociedades brasileira e argentina;
Que esse patrimônio cultural deve se tornar cada vez 

mais acessível reciprocamente, elevando assim o grau de conhe­
cimento e conseqtlente entendimento entre os dois povos, e

Que o estreitamento desses vínculos de natureza cultu­
ral entre brasileiros e argentinos contribuirá de modo deci­
sivo para assegurar o êxito do Programa de Integração.

DECIDEM:

No quadro do Convênio de Intercâmbio Cultural em vigor 
entre o Governo da República Federativa do Brasil e o Governo 
da República Argentina,
1. Estabelecer, em uma primeira etapa, as seguintes áreas
de ação prioritária, no campo da integração cultural:

a) c i nem a;
b) televisão e rádio;
c) li vros;
d) artes visuais;
e) teatro e música;
f) Institutos culturais;
g) recursos humanos.

2. Estabelecer o Grupo de Trabalho de Integração Cultural,
encarregado de desenvolver e implementar os objetivos determi­
nados, em cada caso, para as áreas acima mencionadas. □ refe­
rido Grupo de Trabalho apresentará seu primeiro relatório à 
Comissão de Execução do Programa até o dia 15 de outubro de 
1987. O mencionado Grupo será presidido, pela Parte brasi­
leira, pelo Chefe do Departamento Cultural do Ministério das 
Relações Exteriores e, pela Parte argentina, pelo Diretor de 
Assuntos Culturais do Ministério de Relações Exteriores e 
Culto.



3. Determinar que se busquem formas de facilitar e estimu­
lar a divuigaçao e comercialização reciprocas de filmes de 
longa metragem produzidos em cada país. Para tal fim 
promover-se-á a compatlbi 1 ízação das normas que regem os in­
centivos e facilidades que cada país outorga aos filmes nacio­
nais, com vistas a estabelecer um sistema de cotas anuais 
equivalentes, pelo qual películas brasileiras sejam considera­
das na Argentina, para tal efeito, como argentinas, e pelícu­
las argentinas sejam consideradas no Brasil, para tal efeito, 
como brasileiras. A participação nesse regime será determi­
nada, com base em critérios de qualidade artística, pela EH- 
BRAFILHE, para as películas argentinas, e pelo Instituto Na­
cional de Cinematografia, para as películas brasileiras.
3.1 Determinar que se estude o estabelecimento de condições, 
na área cinematográfica, tendentes a estimular o sistema de 
co-produção entre os dois países.
3.2 Intensificar o intercâmbio sistemático dos acervos cine­
matográficos de ambos os países, bem como a realização de mos­
tras de cinema nas principais cidades de cada país.

4. Estabelecer mecanismos para facilitar e promover a co­
laboração e o intercâmbio, bem como a realização de co-pro- 
duções, entre as emissoras de televisão de ambos os países a 
respeito de programas:

a) educativos;
b) cu1tura1s: 
c) comerc tais.

4. 1 Estabelecer mecanismos para favorecer o Intercâmbio e 
co-produção de programas e serviços de notícias radiofônicos 
entre ambos os países.

5. Instituir a "Coleção de Livros Brasl] - Argentina”.
5.1 Em Janeiro de cada ano, cada Governo selecionará, atra­
vés do Instituto Nacional do Livro, pela Parte brasileira, e 
da Direção Nacional do Livro da Secretaria de Cultura da Na­
ção, pela Parte argentina, pelo menos três obras da produção 
de seu país, e encomenderá a especialistas de seu país a ela­
boração de ensaios críticos relativos ès obras selecionadas. A 
outra Parte se encarregará da tradução e da publicação, em 
edições de pelo menos 3.000 exemplares.
5.2 Estimular reuniões bilaterais dos setores privados vin­
culados à produção editorial, a exemplo do Encontro Brasileiro 
- Argentino de Editores, previsto para setembro de 1907, a fim 
de que se proponham formas de cooperação e intercâmbio fluidas 
entre os dois países.
5.3 Fixar em quantia correspondente a 5 mil dólares o valor 
dos prêmios "Tancredo Neves" e "José Hernández", destinados 
aos autores dos melhores ensaios sobre a cultura de cada um 
dos dois países.

Determinar que obras de arte de artistas plásticos vi­
vos, brasl 1 e 1 ros ou argentinos, seja qual for sua forma ou su­
porte, circulem livremente entre ambos os países, realizando 
assim uma efetiva integração das duas nações nesse campo.
6.1 Para tal fim, a importação definitiva de obras plásti­
cas de artistas brasl leiros vivos pela Argentina e de artistas 
argen t i nos vivos pe lo Brasil será livre de qual quer gr a v ame



tarifário. 0 Grupo de Trabalho,em coordenação com as autorida- 
des í azendarias e aduaneiras de ambos os países, iniciara aa 
gestões necessárias à implementação da mencionada medida du­
rante o segundo semestre de 1987, de forma a permitir sua vi­
gência a partir de 1 dê Janeiro de 1988.
&.2 Da mesma forma, a exportação temporária de obras de ar­
tistas plásticos argentinos vivos para o Brasil e de artistas 
plásticos brasileiros vivos para a Argentina, destinadas a 
mostras ou exposições culturais, deverá realizar-se livre de 
qualquer gravame tarifário, e com tramitação aduaneira simples 
e expedita. Com esse propósito, o Grupo de Trabalho elaborará, 
em coordenação com as autoridades pertinentes dos dois países, 
mecanismo simplificado para a liberação alfandegária e expedi­
ção das obras de arte exportadas de forma temporária.

7 . Tomar medidas conducentes a que as orquestras de um e
outro país incluam em seu repertório obras musicais de autores 
nacionais da outra Parte, com base em um sistema de cotas 
anua i s.
7.1 Tomar medidas com vistas a que, de acordo com um sis­
tema de cotas, os teatros do Brasil apresentem obras de auto­
res argentinos traduzidas para o português, sob a direção de 
um argentino, e os teatros da Argentina apresentem obras de 
teatro de autores brasileiros, traduzidas para o espanhol, sob 
a direção de um brasileiro.

8. Estabelecer um intenso programa de promoção cultural em
cada país, sobretudo através da ampliação das atividades do 
Centro de Estudos Brasileiros, em Buenos Aires, e do Instituto 
Cultural Brasil - Argentina, no Rio de Janeiro.

■'8.1 Determinar um aumento considerável dos recursos destina­
dos anualmente ao programa de atividades culturais do Centro 
de Estudos Brasileiros em Buenos Aires e do instituto Cultural 
Brasil - Argentina no Rio de Janeiro.

9. Determinar a realização de estudos que permitam uma
maior cooperação técnica e cultural para a formação de recui— 
sos humanos nas áreas de artes cênicas, arquitetura, cinema, 
televisão, rádio, desenho industrial e gráfico.

ROBERTO DE ABREU SODRÉ DANTE CAPUTO



PROTOCOLO N° 19! ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

O Governo da República Federativa do Brasil 
e
□ Governo da República Argentina,

CONSIDERANDO;

A necessidade de harmonizar, gradua 1 mente, a legislação 
e a regulamentação que regem as atividades econômicas dos dois 
pa íses;

A importância de aprofundar o conhecimento de estrutu­
ras e de práticas administrativas dos dois Estados, com vistas 
ao seu aperfeiçoamento e sua harmonização gradual;

A necessidade inadiável de tornar as organizações admi­
nistrativas democráticas e eficientes através de programa de 
modernização e reforma, com o objetivo de colaborar com o pro­
cesso de desenvolvimento econômico e de consolidação democrá­
tica nos dois países, e

A importância de estabelecer vínculos de conhecimento e 
de cooperação entre os quadros de dirigentes de Administração 
dos dois países.

DECIDEM:

1. Definir, para uma etapa inicial, as seguintes áreas
prioritárias para a cooperação no campo da Administração 
Púb1 i c a:

a) reforma administrativa;
b) formação de recursos humanos;
c) desenvolvimento de plano de carreiras, cargos e ní- 

ve is sal ar i a i s;
d) intercâmbio sistemático de estudos e de legislação;
e) descentralização de Administração Pública;
f) promoção de intercâmbio entre setores específicos de 

interesse de ambas as Administrações.

2. A cooperação para a formação de recursos humanos se ve­
rificará através de programas anuais, definidos de comum 
acordo entre os organismos superiores de Administração Pú­
blica, e que prevejam, no mínimo:

a) intercâmbio de dois professores para lecionarem nos 
cursos regulares da Escola Nacional de Administração 
Pública (ENAP) e do Instituto Nacional de Adminis­
tração Pública (INAP), respectivamente;

b) matrícula de quatro alunos, egressos da ENAP e do 
INAP, para cursarem os programas regulares avançados 
das duas instituições;

c) participação de professores e alunos nos cursos de 
aperfeiçoamento do Centro de Estudos para o Desen­
volvimento do Servidor Público (CEDAM) e do INAP;



d) programa de tradução e publicação de duas obras bá- 
sicas de autor brasileiro e argentino, em dois anos, 

t, o i gsn i do Es t a o o s o a AdiüíriistruÇuO Pu *
blica, e do respectivos ensaios críticosj

e) real ização de um seminário por ano sobre temas rele­
vantes, para professores, especialistas e dirigentes 
púb1 i cos:

f) apoio a programas de intercâmbio entre instituições 
privadas de ensino de Administração.

3. A cooperação para o desenvolvimento do plano de car­
reiras, cargos e níveis salariais se verificará através da 
real ização de pesquisas e estudos comparados de natureza meto­
dológica e aplicada.

4. O intercâmbio sistemático de estudos e de legislação se 
fará através da remessa mensal, por via diplomática, de legis­
lação - em especial a relativa à organização da administração 
pública — do intercâmbio de publicações dos órgãos super i ores 
da Administração, essim como do envio dos estudos realizados 
pelos órgãos técnicos de Administração e sua publicação em pe­
riódicos especializados.

5. A cooperação na área de descentralização da Administra­
ção se verificará através da realização de estudos conjuntos 
sobre os diversos aspectos do tema, espec i a 1 mente com vistas à 
cooperação na implementação da Lei que determina a transferên­
cia da capital da República Argentina, assim como aos aspectos 
referentes à Administração estadual e municipal.

6. A cooperação na área da harmonização gradual da legis­
lação se fará através de:

a) real ização anual de um estudo conjunto de legislação 
comparada sobre um tema específicoi

b) organização anual de um seminário com a participação 
de especialistas e dirigentes de órgãos públicos 
para fins de intercâmbio de informação sobre a le­
gislação e práticas administrativas.

7. Criar um Grupo de Trabalho, no âmbito da Comissão de
Execução do Programa, para implementar as disposições deste 
Protocolo. Este Grupo de Trabalho será presidido, na República 
Federativa do Brasil, pela Secretaria de Administração Pública 
da Presidência da República, e na República Argent ina, pe 1 a 
Secretaria da Função Pública da Presidência da Nação, e apre­
sentará um primeiro relatório de progresso até 30 de setembro 
de 1987.

ROBERTO DE ABREU SODRÉ JORGE SÁBATO



PROTOCOLO N° 20i MOEDA COMUM

□ Governo da República 
e
o Governo da República

Federativa do Brasil

Argent i na,

CONSIDERANDO:

A importância de assegurar o fortalecimento das re- 
1 ações financeiras e monetárias entre a República Federativa 
do Brasi 1 e a Repúbl ica Argentina, contribuindo ao mesmo tempo 
para assegurar a estabilidade dos vínculos comerciais e a ex­
pansão, quantitativa e qualitativa, do comércio, de forma di­
nâmica e equilibrada;

A influência das moedas de terceiros países, cujo grau 
de disponibilidade escapa à capacidade de decisão dos dois 
países, sobre o nível do intercâmbio bilateral;

O objetivo latino-americano de criar uma unidade para 
ef etuar os pagamentos i ntr a-regi ona i s ;

A necessidade de iniciar um processo de criação dessa 
unidade monetária comum, e

A conveniência de avançar no sistema vigente de finan­
ciamento recíproco estabelecido pelo Protocolo n° G, com vis­
tas a alcançar o objetivo de uma integração monetária plena e 
duradour a.

DECIDEM:

1. Criar uma unidade monetária comum, denominada GAÚCHO,
que terá seu valor expresso nos termos que, de comum acordo, 
determinem os Bancos Centrais dos dois países, a ser emitida e 
respaldada por um Fundo de Reservas.

2. Criar, para tal fim, um Fundo de Reservas Brasi 1-Argen­
tina, administrado pelos respectivos Bancos Centrais.

3. Determinar que os resultados das compensações bilate­
rais realizadas a cada quadrimestre possam ser saldados com as 
unidades monetárias comuns, até um limite de emissão, acordado 
inicialmente em 200 milhões de unidades monetárias.

4. Determinar que cada Banco Centra] abra contas gráficas
em livros destinadas a registrar o movimento ao Fundo de 

Reservas.

5e Determinar que os respectivos Bancos Centrais estabele­
çam, até 30 de outubro de 1987, um "Acordo Interbancário" para 
a implementação da Unidade Monetária Argentino - Brasileira 

(GAÚCHO).

ROBERTO DE ABREU SODRÉ JORGE SXBATO



PROTOCOLO N° 21; INDÚSTRIA AUTOMOBILÍSTICA

O Governo da República Federativa do Brasil 
e
o Governo da República Argentina,

CONSIDERANDO:

A importância estratégica da indústria automobilística 
para o desenvolvimento do Brasil e da Argentina;

A importância de assegurar a expansão da indústria au- 
tomobi 1 ística de forma eficiente, através do pleno aproveita­
mento das economias de escala derivadas da ampliação do 
mercado; -

A conveniência de harmonizar, gradual e progressiva­
mente, as po 1 íticas industriais dos dois países relativas ao 
setor automobiIístico;

A conveniência de consolidar e fortalecer o setor de 
autopeças na estrutura industrial do Brasil e da Argentina;

A conveniência de oferecer aos consumidores brasileiros 
e argentinos a possibilidade de beneficiar-se dos resultados 
da indústria automobilística do Brasil e da Argentina, am- 
pl i ando-se a oferta de modelos de veículos automotores termi­
nados nos dois países, a menores preços;

A necessidade de assegurar ao Brasil e à Argentina um 
contexto de integração que fortaleça o desenvolvimento do se­
tor industrial e promova o aumento de sua competitividade, e a 
intenção de aumentar as exportaçães da indústria automobilís­
tica para terceiros países, tanto a partir do Brasil como 
desde a Argentina,

DEC I DEM:

1. Estabelecer os seguintes objetivos para o setor automo­
bilístico no contexto do Programa de Integração e Cooperação 
Econôm ica Brasil - Argent i n a :

a) expandir e diversificar, de forma dinamicamente 
equilibrada, o intercâmbio bilateral;

b) expandir o total da produção do setor, tanto no Bra- 
si 1 como na Argentina;

c) evitar aumento nos atuais níveis de integração ver­
tical do setor terminal;

d) melhorar o balanço de divisas, com vistas a gerar 
saldos positivos no intercâmbio com terceiros 
pa í ses;

e) reduzir os custos unitários da produção, possibi­
litando a redução dos preços de venda ao consumidor;

f) aumentar os índices de nacionalização, em especial 
dos componentes de alto valor agregado ou de elevado 
conteúdo tecnológico, e



g) estimular os investimentos em pesquisa e desen­
volvimento tecnológico, em especial nas áreas de en- 
geninaria de projeto e de engenharia de produLu.

2. Fixar que o presente Protocolo compreende os veículos
automotores e suas partes, peças e componentes fabricados nos 
territórios dos dois países. Em todos os casos deverá tratar- 
se de bens novos.

3. Acordar que os bens i ntercamb 1 ados ao amparo do pre­
sente Protocolo gozarão dos seguintes benefícios:

a) redução a 0 (zero) por cento da alíquota incidente 
sobre suas importações;

b) exclusão de qualquer restrição, exceto as especifl- 
camente acordadas entre os dois países. Entender-se- 
á por restrição toda medida de caráter admnistra- 
t i vo, financeiro, cambial ou de qualquer natureza, 
mediante a qual um país signatário impeça ou difi­
culte, por decisão unilateral, suas importações. Os 
produtos negociados conforme o presente Protocolo 
não estarão sujeitos à aplicação de restrições não- 
tarifárias, nem de gravames adicionais de efeitos 
equivalentes a um direito aduaneiro ou outros 
sim i I ares.

4. Acordar que os dois Governos estabeleçam, a pedido de
qualquer uma das partes, uma instância de consulta sobre os 
efeitos que possíveis medidas de política econômica, tal como 
modificações da política cambial, de exportações e/ou alfande­
gária, tenham sobre o intercâmbio dos bens Incluídos na Lista 
Comum de Partes, Peças e Componentes do presente Protocolo.

Da consulta poderão resultar medidas a adotar por um 
ou por ambos os Governos com o objetivo de neutralizar os re­
feridos efeitos.

5, Estabelecer, no âmbito da Comissão de Execução do Pro­
grama, um Grupo de Trabalho I ntergovernamenta 1 Permanente in­
tegrado, pela República Federativa do Brasil, por representan­
tes do Conselho de Desenvolvimento Industrial - CDI , da 
Comissão de Política Aduaneira - CPA, e da Carteira de Comér­
cio Exterior do Banco do Brasil - CACEX e, pela República Ar­
gentina, por representantes das Secretarias de Coordenação 
Econômica - SCE e de Indústria e Comércio Exterior - SICE do 
Ministério da Economia, o qual terá como atribuições 
principais:

a) acompanhar a evolução de intercâmbio bilateral:
b) acompanhar a evolução da indústria automobilística, 

em especial na regiãot
c) acompanhar a implementação do presente Protocolo e 

dos seus anexos, a sugerir medidas para seu aperfei­
çoamento, com especial atenção para evitar desloca­
mentos não-desejáveis na produção nacional de cada 
país;

çj) propor a ambos Governos a adoção das medidas espe­
cíficas necessárias para lograr uma implementação 



coordenada e harmônica do presente Protocolo e seus 
Anexos;

ej promover a adequaoa participação das empresas de au­
topeças no intercâmbio bilateral;

f) manter consultas, sempre que seja necessário, com bs 
entidades empresariais interessadas na implementação 
deste Protocolo e seus Anexos;

g) anal isar as diferenças entre as legislações de cada 
país sobre comercialização, e avaliar suas conse- 
qtlencias para o funcionamento deste Protocolo e de 
seus Anexos, e

h) apresentar relatórios semestrais sobre suas ativida­
des à Comissão de Execução do Programa de Integração 
a Cooperação Econômica.

ROBERTO DE ABREU SODRÉ DANTE CAPUTO



PROTOCOLO N° 22: INDÚSTRIA ALIMENTÍCIA

O Governo da República Federativa do Brasil 
e
o Governo da República Argentina,

CONSIDERANDO:

A importância estratégica e econômica da produção de 
bens alimentícios industrial i zados nos dois países, e as pos- 
sibil idades de cresci mento , espec ial 1 zação e aperfeiçoamento 
tecnológico que seriam obtidas a partir de um esforço de inte­
gração entre as indústrias alimentícias do Brasil e da Ar- 
gent i n a;

A possibilidade de lograr maiores economias de escala e 
níveis de especialização na indústria de alimentos, os quais 
beneficiarão os consumidores de ambos países através de melho­
rias nos níveis de preço, qualidade e abastecimento;

A necessidade de integrar e fortalecer a indústria ali­
mentícia dos dois países, através da formulação de estratégias 
e empreendimentos comerciais e industriais conjuntos, com o 
objetivo de satisfazer adequadamente aos mercados locais, bem 
como de ter acesso a terceiros mercados, e

A necessidade de gerar mecanismos graduais que permitam 
a comp 1 ementação e integração em matéria de investimentos, 
aperfeiçoamento tecnológico, industrialização e comercializa­
ção de bens alimentícios processados nos dois países.

DECIDEM:

1. Estabelecer, no âmbito do Programa de Integração e Co­
operação Econômica Brasil - Argentina, um projeto de integra­
ção e comp 1 ementação no setor de bens alimentícios indus­
trial i zados.

2. Acordar que, para a implementação do projeto acima men­
cionado, o Universo de Bens Alimentícios I ndustr i a 1 i zac is será 
o que figura como Anexo 1 ao presente Protocolo.

3. Determinar que, a partir do Universo citado no item an­
terior, será constitui da uma "Lista Comum de Bens Alimentícios 
Industrial izadoa". A referida Lista Comum será elaborada den­
tro de 90 (noventa) dias contados desde a data de assinatura 

do presente Protocolo.

4. Estabelecer o seguinte conjunto de medidas com o obje­
tivo de promover a comp 1 ementação e integração industrial e 
comercial no setor de bens alimentícios industrializados:

a) exclusão da aplicação de restriçdes não-tar1fár1 as 
ou de gravames adicionais de efeitos equivalentes a 



um direito aduaneiro, ou outros similares, às impor­
tações, Entender-ee-á por "restrições" toda medida 
q e c a r á c e i auminiscrauivo, i iiiaiiwiru, c a mu i a 1 üü dô 
qualquer natureza, mediante a qual um dos dois paí­
ses impeça ou dificulte, por decisão unilateral, 
suas importações;

b) redução a 0 (zero) da al íquota apl icável às impor­
tações dos produtos incluidos na "Lista Comum de 
Bens Alimentícios Industrializados";

c) redução a 0 (zero) de alíquota aplicável às impor­
tações dos produtos acima, com quotas anuais cres­
centes que serão estabelecidas por um período não 
menor de 2 (dois) anos contados a partir da data da 
assinatura do presente Protocolo, As referidas quo­
tas poderão ser ampliadas, de comum acordo entre os 
dois Governos, de maneira transitória ou permanente, 
antes de decorrido o período mencionado, e

d) compat i b 1 1 ização dos controles f itossan itár ios e 
bromato1óg i cos .

5. Determinar que os produtos incluidos na "Lista Comum”
gozarão dos benefícios estabelecidos nas alíneas (a) e (d) do 
item 4, acima, devendo-se ademais optar pelo tratamento 
correspondente às alíneas (b) ou (c) do mesmo item.

6. Estabelecer que será garantida a eficácia das preferên­
cias recíprocas para o intercâmbio dos produtos incluidos na 
"Lista Comum”, de maneira a viabilizar o funcionamento do pre­
sente Protocolo.

7 . Determinar que a "Lista Comum de Bens Alimentícios In­
dustrializados" será ampliada semestra1 mente, mediante nego­
ciações, para nela incluir produtos constantes do Universo 
anexo.

8. Fixar como objetivo desajado que, ao final de 1993, a
"Lista Comum" represente pelo menos 50 (cinquenta) por cento 
do Universo anexo.

9, Determinar que, para permitir condições adequadas de
investimento, modernização e intercâmbio crescentes, a "Lista 
Comum” negociada no âmbito do presente Protocolo não será mo­
dificada com o objetivo de excluir produtos ou para incorporar 
restrições ao seu intercâmbio.

10. Estabelecer, no âmbito da Comissão de Execução do Pro­
grama, um Grupo de Trabalho para propor, a partir da data de 
assinatura do presente Protocolo e até 31 de dezembro de 1998, 
as medidas capazes de assegurar o efetivo cumprimento da ta­
refa prevista na alínea (d) do item 4, acima.

11. Determinar que o intercâmbio bilateral gerado pelos
produtos incluídos na "Lista Comum de Bens Alimentícios Indus­
trializados" manter-se-á em equilíbrio dinâmico sempre que o 
superávit comercial anual, quando se verifique por dois anos 
consecutivos, não supere o maior dos dois índices seguintes:



a) 20 (vinte) por cento adicionais à média de valor dos 
superávits dos últimos cinco anos para o intercâmbio 
biialefdi dos produtos incluidos im "Lists Comum” 
mencionada acima, ou

b) 10 (dez) por cento do valor médio do comércio bila­
teral global dos últimos cinco anos correspondente 
aos produtos incluídos no Anexo 1 do presente 
Protoco1 o.

12 . Determinar que não poderá superar 20 (vinte) por cento
do preço do produto a percentagem em valor das matérias-primas 
de origem agropecuária importadas de países não-signatár1 os do 
presente Protocolo incorporadas aos produtos Incluidos na 
"Lista Comum de Bens Alimentícios Industrializados", calcu­
lando-se o preço do produto pela comparação do preço FOB das 
máte i r as-pr i mas importadas com o preço FOB de referência in­
ternacional do produto terminado

13, Acordar que os dois Governos estabeleçam, a pedido de
qualquer uma das Partes, uma instância de consulta sobre os 
efeitos que possíveis medidas de política econômica, tal como 
modificações da política cambial, de exportações e/ou alfande­
gária, tenham sobre o intercâmbio dos bens incluidos na "Lista 
Comum" do presente Protocolo. Da consulta poderão resultar me­
didas a adotar por um ou por ambos os Governos com o objetivo 
de neutralizar os referidos efeitos.

14. Estabelecer que o presente Protocolo entrará em vigor,
no máximo, a partir de 1“ de setembro de 1388.

ROBERTO DE ABREU SODRí DANTE CAPUTO



PROTOCOLO N° 23: ASSUNTOS DE FRONTEIRA

O Governo da República Federativa do Brasil 
e
o Governo da República Argentina

CONSIDERANDO

Os interesses comuns das populações das áreas de fron­
teira entre o Brasil e Argentina;

A conveniência de reforçar o espírito comunitário que 
trad i c i ona 1 mente caracteriza as relações entre brasileiros e 
argentinos habitantes das áreas de fronteira;

A necessidade, no contexto da implementação do Programa 
de Integração e Cooperação Econômica, de propiciar condições 
para o desenvolvimento integrado das áreas de fronteira entre 
Brasil e Argentina, mediante sua participação mais ativa no 
estabelecimento realista, gradual e equilibrado do espaço eco­
nômico ampliado que devera resultar da integração entre o Bra­
sil e a Argentina.

A conveniência de estabelecer mecanismos pelo qual as 
áreas de fronteira brasi1eiro-argentina possam participar se­
gundo seus próprios Interesses e perspectivas, do tratamento 
de assuntos típicos de fronteira, em colaboração com os gover­
nos centrais do Brasil e da Argentina.

DECIDEM:

1. Estabelecer que o desenvolvimento integrado e equili­
brado das áreas de fronteira entre Brasil e Argentina consti­
tui um dos objetivos do Programa de Integração e Cooperação 
Econômica Brasi 1-Argentina .

2. Determinar que, nesse contexto, a Comissão de Execução
do Progrma de Integração e Cooperação Econômica, com a colabo­
ração dos governos dos estados do Paraná, Rio Grande do Sul e 
de Santa Catarina, da República Federativa do Brasil, e das 
províncias de Corrientes, Chaco, Formosa, Misiones, Entre Rios 
e Santa Fé, da República Argentina, identifique medidas capa­
zes de promover o aprofundamento e a diversificação das re­
lações econômicas e comerciais das áreas de fronteira entre o 
Brasi 1 e a Argentina, segundo os objetivos maiores e conforme 
os princípios fundamentais do Programa de Integração entre dos 

do is pa í ses.

3. Fixar que a maior aproximação entre as áreas de fron­
teira brasi 1 e i ro-argent i na , deverão compreender também temas 
culturais, sociais e de infra-estrutura de serviços públicos, 
com o objetivo de estender os benefícios do presente protocolo 
ao maior número possível dos brasileiros.



4. Determinar que, para a implementação do presente proto­
colo, e aaaas as características particulares aos seus objeti­
vos no contexto da integração Bras i 1 -Argent ina, é essencial 
alcançar a mais ampla participação das populações dos dois 
países nele diretamente interessadas, para o que muito contri­
buirão as atividades dos governos estaduais brasileiros, pro­
vinciais argentinos e locais dos dois países.

5. Criar, para a implementação do presente protocolo, um
grupo de trabalho permanente, no âmbito da Comissão de Execu­
ção do Programa de Integração e Cooperação Econômica, a ser 
composto também por representantes dos governos dos estados do 
Paraná, do Rio Grande do Sul e de Santa Catarina, pela Repú­
blica Federativa do Brasil, e por representantes dos Governos 
das Províncias de Corrientes, Chaco, Formosa, Hisiones, Entre 
Rios e Santa Fé, pela República Argentina. A coordenação exe­
cutiva das atividades do referido grupo de trabalho permanente 
caberá, conjuntamente, ao Ministério das Relações Exteriores 
da República Feder a t iva do Brasil e ao M i n i stér i o das Rei ações 
Exteriores e Culto da República Argentina. 0 grupo de trabalho 
permanente sobre assuntos de fronteira submeterá relatórios 
semestrais sobre suas atividades a Comissão de Execução do 
Programa de Integração e Cooperação Econômica Brasil-Ar- 
gent ina.

6. Estabelecer que as atividades do grupo de trabalho per­
manente sobre assuntos de fronteira obedecerão a programas 
anuais, a serem integrados por temas concretos, específicos e 
de evidente interesse para as áreas de fronteira entre o Bra­
sil e a Argentina. 0 Programa de Trabalho para o ano de 1989 
constitui o anexo I ao presente protocolo.

ROBERTO DE ABREU SODRÉ DANTE CAPUTO



TRATADO DE 1NTEGRACXO E COOPERACXO ECONÔMICA ENTRE 0 GOVERNO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL E O
GOVERNO DA REPÚBLICA ARGENTINA

O Governo da República Federativa do Brasil e o Governo 
da Repúb 1 ica Argentina (doravante denominados "Estados- 
Parte") .

CONSIDERANDO
O fato histórico que representa a declaração de Iguaçu 

de 30 de novembro de 1985.
A ata de amizade argentino brasileira: Democracia; Paz 

e Desenvolvimento;
A necessidade de consolidar definitivamente o processo 

de intsgraçSo econômica entre as duas nações, no marco de um 
renovado impulso a integração da América Latina;

A decisão de ambos os governos de preparar as duas 
nações para os desafios do Século XXI e

Os compromissos assumidos pelos dois Estados no Tratado 
de Montevidéu, de 1980.

Acordam o seguinte:
1: OBJETIVOS E PRINCÍPIOS
Artigo I

O objetivo final do presente tratado é a consolidação 
do processo de integração e cooperação econômica entre a Repú- 
blica Federativa do Brasil e a República Argentina.

Os territórios dos dois Estados-Partes integrarão um 
espaço econômico comum, de acordo com os procedimentos e os 
prazos estabelecidos no presente tratado.
Art i go 1 1

O presente tratado e os acordos específicos dele de­
correntes serão aplicados segundo os princípios de gradua- 
1 i smo, f 1 ex i b i 1 i d ade , equilíbrio e si metr ia, para perm i t i r a 
progressiva adaptação dos habitantes e das empresas de cada 
Estado-Parte as novas condições de concorrência e de legisla­
ção econômica.

11: PRIMEIRA ETAPA
Art i go III

A remoção de todos os obstáculos tarifários e não- 
tarifários ao comércio de bens e serviços nos territórios dos 
dois Est ados-Parts será alcançada gradual mente, no prazo 
máximo de dez anos, através da negociação de protocolos adi­
cionais ao acordo de alcance parcial de renegociação das pre­
ferências outorgadas no período de 1962-1980 (Acordo nD 1).

Os protocolos adicionais, através da convergência dos 
níveis tarifários então vigentes, consolidarão progressiva- 
mente os níveis tarifários externos comuns, capítulo por capí­
tulo, da nomenclatura aduaneira da ALAD1 ;



Artigo IV
A harmonização das políticas aduaneiras de comércio in­

terno e externo, agrícoia, industriai, de transportes e comu­
nicações científicas e tecnológicas e outras que os Estados- 
Parte acordarem, assim como a coordenação das políticas em 
matéria monetária, fiscal, cambial e de capitais serão 
real izadas gradua 1 mente, através de acordos espécificos, que, 
nos casos correspondentes, deverão ser aprovados pelo poder 
Legislativo da República Federativa do Brasil e pelo Poder 
Legislativo da República Argentina.

III: SEGUNDA ETAPA
Art i go V

Concluída a primeira etapa, proceder-se-á a harmoniza­
ção gradual das demais políticas necessárias a formação de 
mercado comum entre os dois Estados-Parte, incluindo, entre 
outras, as relativas aos recursos humanos, através de negocia­
ção de acordos específicos, que serão aprovados pelo Poder Le­
gislativo da República Federativa do Brasil e pelo Poder 
Legislativo da República Argentina.

IV: MECANISMO
Art i go V1

A execução do presente tratado e de seus acordos espe­
cíficos estarão a cargo da Comissão de Execução do Tratado de 
Integração.

A comissão será co-presidida pelo presidente da Repú- 
bl ica Federativa do Brasil e pelo presidente da nação ar— 
gent i na.

Será integrada por quatro ministros de Estado brasilei­
ros e por quatro ministros de Estado argentinos. Seus tra- 

, balhos serão coordenados pelos ministros das Relações
Exteriores que designarão um alto funcionário em cada país 
como secretário nacional da comissão.

A comissão enviará à Comissão Parlamentar Conjunta de 
Integração os projetos de acordos específicos, para os fins do 
disposto no Artigo 8.
Art i go V1 1

Para acordo específico a comissão poderá formar co­
missões técnicas conjuntas de estudo e de implementação com­
postas por funcionários pertencentes aos órgãos administrati­
vos competentes de cada Estado-Parte e cuja coordenação 
política estará a cargo das chancelarias.

Ademais, proporá as instâncias e mecanismos para as­
segurar o cumprimento dos acordos decorrentes do presente Tra­
tado assim como para a solução das eventuais controvérsias.
Art i go VI 1 1

Os projetos dos acordos específicos negociados pelos 
governos dos Estados-Parte, antes de seu envio aos respectivos 
poderes legislativos, serão apreciados por uma comissão parla­
mentar conjunta de integração, de caráter consultivo, que será 
composta por doze parlamentares de cada Estado-Parte, indica­
dos pelos respectivos Poderes Legislativos, com mandato de 
do i s anos.

A referida comissão transmitirá à Comissão de Execução 
do tratato suas recomendações.



V: DISPOSIÇÕES GERAIS
Artigo IX

O presente tratado se aplicai a seui prejuízo cios compro­
missos internacionais, bilaterais ou mu 11i1 aterais, assumidos 
por qualquer dos dois Est ados-Parte, 
Artigo X

A solicitação de associação por parte de Estado-membro 
da Associação Latino-Americana de Integração - ALADI a este 
tratado, ou a um acordo específico dele decorrente, poderá ser 
examinada pelos dois Estados-Parte após cinco anos de vigência 
deste tratato ou do acordo específico a que o Estado-membro da 
ALADI solicite sua associação.

A associação se realizará através de um tratado ou de 
um acordo específico em conformidade com os procedimentos dis­
postos nos Artigos 6 e 8 acima.
Artigo XI

0 presente tratado entrará em vigor na data da troca, 
entre os Estados-Parte dos instrumentos de ratificação.
Art i go X11

O presente tratado entre a República Federativa do Bra­
sil e a República Argentina terá vigência indefinida.

□ Estado-Parte que desejar denunciar o presente tratado 
deverá comunicar essa intenção ao outro Estado-Parte, efe­
tuando entrega formal do documento de denúncia um ano após a 
realização da comunicação, formalizada a denúncia, cessarão 
automaticamente para os dois Estados-Parte, os direitos e 
obrigações decorrentes deste tratado.

A denúncia de acordos específicos decorrentes deste 
tratado obedecerá ãs normas específicas neles fixadas. Caso 
não existam essas disposições, será aplicada a norma geral do 
parágrafo anterior do presente artigo.

Feito em Buenos Aires, aos dias do mês de novembro de 
1888, em dois exemplares originais, nas línguas portuguesa e 
castelhana, sendo ambos os textos igualmente autênticos.

Pelo Governo da República Federativa do Brasil: José 
Sarney.

Pelo Governo da República Argentina: Raul Alfonsin.



ANEXO 2 - RELAÇÃO DE MOINHOS, CAPACIDADE 
INSTALADA E DISTRIBUIÇÃO DE CO­
TAS DE TRIGO NO BRASIL



GRUPOS ECONÔMICOS E SUAS EMPRESAS PRODUTORAS DE DERIVADOS DE
TRIGO

Grupos de Capitai Nacional

Grupo OMETTO

Indústria de Produtos Alimentícios Piraque - RJ

Grupo TOSTINES

Indústria de Produtos Confiança S.A. - SP

Grupo ADEMAR DE BARROS FILHO

Indústria de Chocolate Lacta S/A* - SP

Grupo MACEDO DIAS

Produtos Águia Central S.A., Ind. e Com." - BA

Moinho Fortaleza - CE

Grupo PULLMAN

Pão Americano Indústria e Comércio S/A - SP

Grupo NUTRI MENTAL

Energe S.A. - Alimentos Especiais - SC

"Associado ao grupo suíço JACOB-SUCHARDAG.

•'Produção de biscoitos sob a supervisão técnica da UNITED B1SCOI1S - Reino Unido.



Grupo FERUZZI S.A.

Cia Industrial de Conservas Alimentícias - CICA - SP

Grupo HERSHEY FOODS CORPORATION

Petybon S/A . Indústria Alimentícia - SP

Grupo VALORES CATALANES S.A. + UNAHOLD INC. + GURMENDI

Protinal S.A. Produtos Alimentícios - PR

Grupo REYNOLDS INDUSTRIES Inc.

Produtos Alimentícios Fleischmann e Royal Ltda - SP/RJ

Grupo DONALSON Co. Inc.

Van Mi 11 Produtos Alimentícios Ltda - SP

Grupo AJINOMOTO INC. e NISS1N FOOD PRODUCTS

Nissin AJinomoto Alimentos Ltda - SP

Grupo CPC INTERNATIONAL INC 

Refinações de Milho Brasil Ltda - SP

Grupo SUNTORY Ltd

Vulcânia Indústria de Alimentos Ltda - SP



Grupo STEIN

Com. e Ind. Germano Stein S.A. - SC

Grupo FENiCIA-ARAPUK

Companhia Paulista de Alimentação Duchen - SP

Grupo SADIA-CONCóRDIA

Fábrica de Conservas FRIGOBRÁS - Cia Brasileira de

Frigoríficos - SP

Moinhos da Lapa - SP

Grupos de Capital Multinacional

Grupo NESTLÉ

Nestlé Industrial e Comercial Ltda - SP

Reimassas Produtos Alimentícios Ltda - MG

Ailiram S.A. Produtos Alimentícios - SP

Grupo BUNG Y BORN

S/A Moinhos Santistas - SP

Cabedelo Industrial S/A - PB

Grupo BSN GERVAIS DANONE

LPC - Indústrias Alimentícias S.A.



Grupo BORDEN INC

Adria Produtos Alimentícios Ltda - SP

FONTE: VISXO. Quem é quem na economia brasileira - 1988;

Guia Interinvest - 1986; Atlas financeiro do Brasil -

1984



iSELA A.2 ■ fElACAO CE MOINHOS. CAPACIDADE INSTALADA E DISTRIBUIÇÃO CE COTAS DE TRIGO. NO BRASIL - :r37

nUMERO 1 l 1 CAPACIDADE 1 COTA I COTA 1 COTA
REGISTRO i RAZAO SOCIAL 1 MUNICÍPIO 1 MOAGEM RE6. 1 ESPECIFICA 1 ADICIONAL 1 TOTAL

1 1 1 ÜV24 h) 1 (ton/inoi 1 (tm/ino) 1 Iton/ino)

151/38 1MOINHO FLUMINENSE S.A IND. GERAIS RIO DE JANEIRO 1.151.168 '39.584 146.226 495.726
1733/41 S.A MOINHO SAMÍISTA INO. GERAIS SANTOS 1.439.691 248.768 67.842 316.614
J233/53 INDUSTRIAS REUNIDAS SAO JORGE S.A. SANTO ANDRE 949.588 227.249 61.963 289.172
«587/56 MOINHO AGUA iRANCA S.A. SAO PAULO 694.315 '.66.12? 45.316 211.435
2268/44 MOINHO RECIFE S.A. EMPR. E PARTICIP. RECIFE 656.828 256.187 69.869 326.456
0793/54 ANACÜNOA INDL. E AGRIC. CEREAIS S.A. SAO PAULO 648.244 155.145 42.299 197.444
5275/55 MOIfflO FORTALEZA SOCIEDADE ANÔNIMA FORTALEZA 475.455 185.289 54,533 235.822
1717/75 S.A. MOINHO SANT1STA IHO. GERAIS PONTA GROSSA 4H.m 75.748 26.141 121.819
322/52 MOINHO SALVADOR SOCIEDADE ANÔNIMA SALVADOR 383.831 173.466 47.314 221.776
625/38 AOIMO PAULISTA LIDA. SANTOS 37B.344 54.527 24.688 115.215

7274/5? ANACONDA INDL. E AGRIC. CEREAIS S.A. CURITIBA 376.864 71.172 24.591 114.763
■237/53 MOINHO ATLÂNTICO S.A. NITERÓI 365.174 123.534 33.691 157.225
2597/54 MOINHO DE TRIGO SANTO ANDRE S.A. SANTO ANDRE 364.144 36.137 23.491 149.628

137/38 S.A. MOINHOS RIO GRANDENSES(ARREND.SANL) JOINVILLE 358.844 ’7.282 26.511 123.813
2649/41 MOINHO OA LUZ S.A. RIO DE JANEIRO 334.841 113.274 38.897 144.187

642/48 INDUSTRIAIS REUNIDAS MARILU LIDA. RIO DE JANEIRO 387.944 '.84.283 28.419 132.622
7282/58 MOINHOS VERA CRUZ S.A. JUIZ DE FORA 265.986 '.32.692 36.188 168.884

3519/53 MOINHO PROGRESSO S.A. SAO PAULO 317.798 76.433 21.736 96.774
Í46Ó/39 RICHARD SAIGH IND. E COM. S.A. S.CAETANO 00 SUL 342.423 72.361 19.734 92.495
8583/58 CARFEPE S.A. AON. E PARTICIPADORA U8E1LAHDIA 197.156 145.123 28.671 133.794
5452/55 EUAI2 S.A. (INDUSTRIA E COMERCIO) VITORIA 181.281 89.936 24.528 114.464

12194/55 MOINHO GOIÁS S.A. G0IAN1A 176.268 93.985 25.633 119.61B
7125/52 FAMA INDUSTRIAL S.A. SANTOS 277.141 66.312 18.484 84.396
9461/54 MOINHO PACIFICO S.A. SANTOS 273.614 65.464 17.853 83.317
5275/52 MOINHO DA LAPA S.A. SAO PAULO 225.138 53.869 14.691 68.564
3576/57 MOINHO APOIAI S.A. JUND1AI 195.684 46.821 12J69 59.591
*248/67 MOI»eW PEEN^UCO S.A. OLINDA 181.444 74.247 19.147 89.354
8734/55 FAMA INDL. S.A. LONDRINA 184.444 43.469 11.745 54.814
3534/59 5ÍAM)€ MOINHO CEARENSE S.A. FORTALEZA 179.833 71.141 19.134 89.271
1633/54 MOIIHO SUL MINEIRO S.A. VAR81NHA 178.972 89.293 24.352 113.645
1535/48 INDUSTRIA MINEIRA DE NOAGEM S.A. CONTAGEM 174.977 B7.29t 23.846 111.496

’ 3936/52 BRASUET S.A. INDUSTRIA E COMEICIO CAMPINAS 171.193 41.961 11.171 52.132
11757/55 MOINHOS CRUZEIRO DO SUL S.A. CANOAS 168.348 45.745 12.464 58.249
2427/54 NODH) DD NORDESTE S.A. ANTONIO PRADO 143.144 38.894 14.597 4?.491
282/54 NATAL INDUSTRIAL S.A. NATAL 139.727 54.499 14.863 69.362

3412/48 INDUSTiIAS AMÉRICO SILVA S.A. TRES RIOS 137.881 46.656 12.724 59.384
7914/58 MOINHOS DE TRIBO INDÍGENA S.A.'A0T1 ISA‘ MACEIÓ 132.141 59.655 16.274 75.925
4156/59 MODHI NORDESTE S.A. MACEIÓ 129.511 58.534 15.963 74.493
7133/55 OCaiN S.A. PRODUTOS ALIMENTÍCIOS BELEM 129.272 68.347 18.634 86.937
7227/52 GUINDANI S.A. INDUSTRIA E CWHCIO CANOAS 126.161 34.294 9.343 43.633
1455/58 MOINHO POPULAR CANDAS 125.538 34.121 9.297 43.418
144/53 DIAS MARTINS S.A. MERCANTIL E INDL. SAO PAULO 124.564 29.844 8.128 37.932

9671/56 MOINHO DE TBIGO DffllGEXA S.A. 'MOTRISA' CANOAS 124.213 33.764 9.198 42.958
662/38 S.A. MOIIM OA BAHIA SALVACON 123.836 55.966 15.263 71.229

1682/55 CABEDELO INDUSTRIAL S.A. CABEDELO 122.764 47.881 13.458 64.93?
8949/64 MOINHO DE TRIGO MARAHÍAO S.A. sao mis 121.444 63.418 i7.m 84.741
2232/54 MOINHOS PRIFAL LIDA. CANOAS 118.547 29.492 8.135 37.327
2773/59 MOINHO DE SERGIPE S.A. ARACAJU 147.682 48.665 13.273 61.938

(tatiQU)



ÍContinuacaaj

«I ■ I | CAPACIDADE I COTA ! COTA I COTA
PEGISTEO I RAZAO SOCIAL I nUNIClP 10 ", rtOAGEJI ÍE6. I ESPECIFICA 1 ADICIIM I TOTAL

1 l I (kg/2A h) I (ton/anoj i Ltcn/anoJ I (lon/uai

tól8/71 ।HQIHHÜ DE TRIGO ÍELEM S.A. 8ELDI 112.924 54.385 14.832 69.217
2Ó67/A2 MOINHOS GGHANI S.A. PORTO ALEGRE 111.486 27.312 7.441 24.753
5681/52 MOINHO ESTRELA S.A. PORTO ALEGRE 97.163 26.418 7.195 33.613

125/61 MINHO PEON1A IIAJAI 96.127 24.111 7.111 33.211
2254/59 ÍEMI-GAROTA S.A. IND.OMRCIO E CONSIR. PORTO ALEGRE 95.155 25.863 7.147 32.911
7749/59 DOMINGOS COSTA.IND.ALIMENTÍCIAS S.A. CONTAGEM 91.132 47.119 12.847 59.956
5227/56 IND. MOAGERIA DE TRIGO 'AMAZONAS' S.A. MANAUS 87.814 46.396 12.654 59.151
0^57/55 INDUSTRIA E COMERCIO MOAGEIBA LIDA. PETROPOLIS 77.895 26.358 7.189 23.547
í1853/58 COMPANHIA JAÜENSE INDUSTRIAL BRASÍLIA 61.H1 31.992 8.725 41.717

717/39 MOINHO CARLOS GUTH LIDA. CURITIBA 91.131 21.541 5.875 27.416
1339/51 MOINHO REISA LIDA. GUARULHOS 87.721 21.989 5.724 26.713
651/38 MOINHO FANIO1 CIA BRASILEIRA DE NOAG. SANTO ANDRÉ 87.311 21.888 5.696 26.584

2717/51 COMPANHIA PRODUTOS PILAR S.A. RECIFE 13.463 16.952 L624 21.576
213/63 PASI1FICIO SELAI S.A. CAMPINAS 77.758 >.8.615 5.174 23.679

5411/51 0CR1M S.A. PRODUTOS ALIMENTÍCIOS NOVA ODESSA 59.581 14.256 1.888 -.8.144
3125/53 MOINHO GRACIOSA LIDA. CURITIBA 51.288 12.989 3.542 16.531
2164/55 MOINHO TAQUAR1ENSE S.A. IA4UAR1 51.113 14.689 4.112 18.491
2648/51 ANI0N1AZZI E CIA.LIDA. SANIA MARIA 51.115 13.863 3.777 17.441
4M2/46 SPECHT PRODUTOS ALIMENTÍCIOS LIDA. JOACABA 19.819 13.538 3.689 17.227
2542/4» TONDO S.A. 110. E COM. 1ENT0 GONÇALVES 48.332 13.136 3.579 14.715
1445/47 MOINHOS DO SUL S.A. IND. E COM. RIO 6RANDE 48.195 13.172 3.562 14.434
1232/55 IRMÃOS MASSIGNAN E CIA. LIDA. PIRA4UA1A 44.111 11.116 3.112 14.118
4117/46 MOINHO DE TRIGO ARAPONGAS LIDA. ARAPONGAS 45.997 11.M6 3.H1 14.H7
7251/52 PASIIFICIO CAX1ENSE S.A. IND. E COM. NOVA PRATA 15.571 12.386 3.375 15.761

883/51 MOINHO CATARINENSE S.A. MFRA 45.263 12.312 3.352 15.454
1431/49 MOINHO CURITIEANO S.A. CURITIBA 11.861 9.777 2.664 12.443
571/54 SADIA CONCORDIA S.A. IND. E COM. MAICELINO RAMOS 37.611 11.221 2.785 13.M4

7174/5? MOINHOS SJARANY S.A. 6UA1IA 36.961 11.145 2.737 12J82
4232/53 ATINGO PRODUTOS ALIMENTÍCIOS LTDA. PELOTAS 36.788 9.999 2.724 12.723
1838/11 FRAXZDI E CIA LIDA. CAXIAS DO SUL 36.712 9.984 2.721 12.717
1515/17 S.A. NOIIM CRUZEIRO IND. E COM. LAGES 31.111 8.438 2.29? 11.737
7214/52 ANI0N1AZZI E CIA. LIDA. SANTA MARIA 31.151 8.274 2.255 11.531
7623/55 IILUW* E CIA. LIDA. PELOTAS 29.551 8.131 2.188 11.219
2163/53 MOINHO VACARIA INDL. £ AGRIC. LIDA. VACARIA 29.518 8.131 2.188 11.219
3871/15 S.A. MAFFESSOMI COMERCIO E INDUSTRIA CACADOR 28.566 7.764 2.115 9.879
1917/19 S.A. M0A6EIRA E AO1C0LA IRATI 28.126 6.811 1.855 8.454
1549/54 MOHtiOS BALQPOLIS S.A. CAXIAS DO SUL 25.398 4.913 1.881 8.784
1879/11 MOIWOS GEIMANI S.A. CAXIAS DO SUL 21.896 6.767 1.844 8.411
5213/53 INPOITADORA E EXPORTADORA CEREAIS LIDA. LAJEADO 21.756 6.729 1.833 8.542
7237/52 BENJAMIM ZAGO INO. MOAGEIBA LTDA. FAX. DO SOTURNO 23.417 6.362 1.733 8.t95
7625/55 ADELINO ANTONIAZZI E FILHOS LIDA. SANTA MARIA 22.716 6.171 1.481 7.852
2772/51 SWIGALLI BUSA S.A. IND. E COM. ENCANTADO 22.535 6.125 1.449 7.794
4424/53 IM.IE1 BELINZOtU E CIA. LIDA. ARARANGUA 22.528 4.123 1.448 7.791
4944/55 FUGANT1 S.A. INDUSTRIA E COMERCIO IANGARA 21.682 5.893 1.4M 7.499
2449/41 MOINHOS VICATO IP®. E COM. LIDA. SANAMXJVA 21.521 5.577 1.521 7.197

114/54 MOINHO TUPY LTDA. UNIÃO DA VITORIA 19.191 4.644 1.272 5.936
'.433/47 DnuATn c a rn^rin r nwiemA 

uuiwtlU J«ni u uwwUin J2ACAEA ío rr-k 5.Í42 1.374 6.416
2799/47 LECFOLDO KISS LTDA. SAO BENTO DO SUL 18.441 5.112 1.366 6.378

15131 INDUSTRIAL MDAGEIRA LTDA. CAC/MR 18.425 s.m 1.364 6.372
&82I/531 8 AOOHI AGR0INDUSI1IAL DO 7 AR AMA LIDA. CASCAVEL 17.376 4.158 1.134 $.32
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1424/49 11ÍHAOS TREV1SAH S.A. IND.COM. AGRICULTURA CACHOEIRA DO SUL 16.851 4.584 1.248 5.328
2118/56 MOINHO GLOSO 1HO. E CM. LIDA. SaiANOPOLIS 15.777 3.775 1.938 4.8*5
2771/5* 1lOIKHO SOLEDADENSE S.A. SOLEDADE 15.633 4.249 1.158 5.4*7
*581/53 :(EMI-GAROTA S.A. 1HD.COM. E COHSIRUCOES PORTO ALEGRE 15.167 4.122 1.123 5.245
2228/5» 1FURIAN. SEÍGOLI IND. E CM. CEREAIS LIDA. PEJUCARA 14.443 3.817 1.144 4.857
2811/43 NOIMO BRASIL LIDA. ENCANTADO 13.632 3.745 1.41* 4.715
5556/56 L1BARD0NI E CIA.LTDA. S. LOURENCO D'OESTE 13.272 3.647 983 4.59*

661/3? MOINHO COiTRAL CAX1ENSE LIDA. CAXIAS DO SUL 13.144 3.571 973 4.544
446/38 E. «ALTER E CIA LIDA. IJUI 12.482 3.393 924 4.317

9334/54 MOINHOS TRIGOaOR Iffi. E PEC. LIDA. JOACABA 12.394 3.369 918 4.287
884/51 LETTI S.A. INDUSTRIA E COMERCIO LAGES 12.282 3.338 91* 4.248

3667/54 MOINHO DE TRIGO PONTAGSOSSENSE LIDA. PONTA GROSSA 12.186 2.914 795 3.711
7244/52 MOINHO SAO PEDRO S.A. ANT0K10 PRADO 11.881 3.229 88* 4.149
2178/4» ARMANDO MEMEGAZ E CIA. LIDA. PASSO FUNDO 11.788 3.244 873 4.477
3564/55 PAULO FLEISCHMANN E CIA. LIDA. NAFRA 11.779 3.212 872 4.174
4576/53 CCOP. TRITIC. DE PASSO FUNDO LIDA. IAPEJARA 11.751 2.555 87* 3.425
2972/4» SP IDO E CIA LIDA. CAXIAS DO SUL 11.344 3.482 84* 3.922

689/5» MOINHO SAO NICOLAU S.A. IND. E COM. FRED. VESTEPHLEN 11.229 3.452 832 3.884
3*28/59 MAURÍCIO LIIVIH E FILHOS LIDA. REECHIM 11.117 3.422 823 ■ 3.845
2653/42 COOP. SANTA CLARA LIDA. CARLOS BARIOSA 14.444 2.838 773 3.411
7569/59 COMERCIO E INDUSTRIA SCHADECI S.A. PAPAMXNA 14.439 2.837 773 3.614
2357/4» coop. nine. reg. santo angelo lida. SANTO ÂNGELO 14.314 2.812 744 3.546
8899/54 SOCIEDADE M0A6EIRA PADA LIDA. LACERDOPOLIS 14.182 2.744 747 3.487
2819/43 COOP. AGSIC. CAIIU LIDA. GARIBALDl 8.868 2.414 457 3.467
16*7/39 LUNARDI S.A. INDUSTRIA E COMERCIO IAXIN 8.644 2.348 44* 2.988
7241/52 MOIMO SAO JER0N1M0 LTOA. SAO JE10NIM0 8.44* 2.348 44* 2.988
6*32/53 INDUSTRIA DE FARINHA TOZZO LIDA. OWECO 8.484 2.344 628 2.934
2648/41 MOINHO TOMAZZONI LTDA. CAXIAS DO SUL 8.417 2.288 623 2.911
6798/6» ARMO UERHEI MAQUINAS E MOTORES LIDA. DOURADOS 7.24* 3.839 1.447 4.884

334/49 COOP. AGR1C. MISTA IIO IRANCO LTDA. SAO MARCOS 7.24* 1.957 533 2.491
145/54 MOINHO DE TRIGO E PAST1F1CI0 OESTE LTOA. PAIO BRANCO 7.2H 1.723 474 2.193

l»»71/55 COOP. TRITIC. ERECHIM LTOA. ERECHIM 4.841 1.85? 547 2.344
1773/53 COOP. TRITIC. DE 6ETUL1D VARGAS LIDA. 6ETULI0 VARGAS 6.632 1.813 491 2.294
643/38 COOP. AGROPEC. CAXIEMSE LTDA. CAIXAS DO SUL 6.545 1.748 482 2.254

3112/53 BElffF. DE ALIMENTOS ADULES PI0VE2AN LTDA. HERVAL 400 4.432 1.748 474 2.224
1355/51 STEULA E CIA. LTDA. PEJUCARA 5.545 1.547 411 1.918
7711/53 COOP. AGROPEC. SAO JORGE LIDA VACARIA 4.583 1.244 339 1.585

14*65/55 IRMÃOS ZWtni E CIA. LIDA. MAR Ml 4.115 1.118 3*5 1.423
3*81/5* MOIIUO PARAIENSE LTDA. PANAI 3.745 1.417 274 1.281
7496/53 MOINHO OLORMQ LTDA. COLORADO 3.588 975 264 1.241
2954/46 IRMÃOS LAZZAIOnO LTDA. CURIIIÍANOS 3.531 964 241 1.221

5144/48 N0A6E1RA RUMINEI LTDA. CAMINHAS 3.488 948 25S 1.2*6
1372/52 COMERCIAL E INDUSTRIAL ANI0N10 Via LTDA. LACEUXFDLIS 3.394 922 251 1.173
1269/53 COOP. AGÍ Al 1A MISTA ENTRE RIOS LTDA. 6UAI APUAVA 3.333 797 217 1.414
3666/54 AFFONSO A. SEIBT HUMITA 3.345 898 245 1.143

673/55 MINHO El EB ANGO LTDA. GETULIO VARGAS 3.111 844 23* 1.474
6984/54 MOINHO GÜUA LTDA. G1IUA 2.974 817 224 1.427
2975/55 COOP. TRITIC. DE JULIO DE CASTILHOS JULIO CASTILHOS 2.921 794 214 ML»
7721/591 BERNMOO JtfSCHIE CEUO LARGO 2.844 772 211 982
2468/441 COOP. AGRIC. MISTA 1BIIAIA1AS LTDA. NOVA PRATA 2.798 744 247 947

tW5'i1 LUUP. AW. nUUKAÜNSE LIDA. COANO' CAMPO NOURAO 2.746 657 179 836

IND.COM
1HD.COM
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*323/58 M. CALMORA E CIA. LIDA. COHCDROIA 2.687 730 199 929
18873/55 MOINHO TIGRE LIDA. AIROIO DO TIGRE 2.282 621 169 789

- 9889/5S ÍFKAOS TRES PALMEIRA MISSÕES 2.198 568 155 723
1757/55 FEHLAUEJI E CIA. UM. SANTA ROSA 1.988 519 141 668

10ô8«/55 GUSTAVO JOAO OLSOH CAMA6UA 1.8H 489 133 622
18953/55 MOINHO DE TRIGO FLEHIK LIDA. hALLET 1.794 343 117 461

1221/49 HOAGEIRA BIEZUS LIDA. CONCORDIA 1.712 465 127 592
9598/54 ALESSID E CIA. UM. PALMITOS 1.698 462 126 588
6191/53 INDUSTRIAL AURORA UM. AGUAS DE CHAPECO 1.698 462 126 588
8882/54 MOINHO hARIEHI LIDA. CORONEL FREITAS 1.698 462 126 588
4572/53 MOINHO XV DE NOVEMBRO UM. I8IRUBA 1.698 461 126 587
6969/54 UGGQI E CIA. LIDA. SANTO ÂNGELO 1.698 461 126 587
■'.823/54 MENE6UZZI E CIA LIDA. VERANOPOLIS 1.691 464 125 585
1969/53 MOINHO IS41A0 LIDA. PINHEIRO PRETO 1.648 448 122 578
1515/54 SEGUNDO RONSONJ E CIA. LIDA. ERECHIM 1.598 434 118 5L2
2133/52 CASA MORO LIDA. VIDEIRA 1.583 431 117 547

■ 2122/59 MOINHO BOA VISTA LIDA. PIEM 1.494 357 98 455
611/38 ALBERTO FURIAN E CIA. LIDA. CRUZ ALTA 1.388 375 182 477

2181/53 IRMÃOS FRANCIDS1 E CIA. LIDA. LAJEADO 1.272 346 94 444
675/55 MOaiMA - IHD. E COM. AGROPECUARIA LIM. PLMALTO 1.272 346 94 444

2352/56 I®. E COM. DE ALIMENTOS ARACA LIM. NOVA ARACA 1.259 342 93 435
6824/53 COOP. AGR1C. MISTA REGIONAL P1NDORAMA LIDA. XANXE1E 1.256 341 93 434
4273/42 MOINHO SAO LUIS LIDA. GUARAPUAVA 1.236 296 81 377
587/54 MOINHO PIVETTA LIM. IIICAIE 1.246 328 89 417

2344/56 H. MILANESI E CIA LIDA. GUARANI MISSÕES 1.181 321 87 448
4568/54 COOP. AGR1C. VALE DO TMUAII LIDA. 8EMIO GONÇALVES 1.142 124 85 289
3676/54 COOP. TRITIC. PALME1RENSE LIDA. PALMEIRA NlSSdS 1.188 381 82 383
2884/54 IRMÃOS GRINGS E CIA. LIDA. NOVA PETROPOLIS 773 218 57 267

FONTE: SUMAS
Classilicicio íecotcnaafla

1 - Gtudt
2 - fedia
3 - Pequeno



ANEXO 3 - EMPRESAS E GRUPOS ECONÔMICOS DA INDÚSTRIA DE MASSAS E BISCOITOS



RELAÇÃO DAS EMPRESAS PRODUTORAS DE MASSAS E BISCOITOS, SEGUNDO

BALANÇO ANUAL DA GAZETA MERCANTIL E QUEM e QUEM DA VIS30

Empresas Unidade da Feder

1 . Nestlé industrial e Comercial Ltda SP

2 . Indústria de Produtos Alimentícios Piraquê RJ

3 . Indústria de Produtos Confiança S.A. SP

4 . Tost i nes SP

5. Aymoré Produtos Alimentícios S.A. MG

6 . Cia. Campineira de Alimentos SP

7 . Indústria de Chocolate Lacta S/A. SP

8 . Cia Industrial de Conservas Alimentícias - CICA SP

9 . Massas Perequito S/A. MG

10. Petybon S.A. SP

11 . Moinho Fortaleza CE

12. Pão Americano Ind. e Com S.A. (PULMANN) SP

13 . Cia Paulista de Alimentação Duchen SP

14 . Energe S/A - Alimentos Especiais SC

15. Reimassas Produtos Alimentícios Ltda. MG

1G . Produtos Águia Central S/A. Ind e Com BA

17 . Ai 1 iran S/A. Produtos Al imentícios SP

18. Cia de Produtos Pilar PE

19 . Pastíficio Se 1mi S/A SP

20. Neuse S/A. Produtos Alimentares SP

21 . Marilan S/A. Ind. e Com. SP

22 . Cabedelo Industrial S/A. PB

23 . Com. e Ind. Germano Stein S/A. SC

ação



24. Isabela S/A. Produtos Alimentícios RS

25. Indústrias Todeschini S/A. PR

26. Fu 1 1er S/A RS

27. Coroa S/A RS

26. Pastifício Santa Amália Ltda HG

25. Prodal Produtos Alimentícios S/A GO

30. Produtos Alimentícios Cativa PE

31. Ind. de Massas Alimentícias Rainere SP

32. Pastifício Caxiense RS

33. Fábrica de Biscoitos Tupy S/A. BA

34. Massas Alimentícias Canepanini S/À. SP

35. Panisa, Panificadores Reunidos S/A. BA

36. Panlfício Aguanambé S/A. CE

37. ind. de Produtos Alimentícios Kulpa Ltda RS

36. Pelagio Oliveira S/A. CE

FONTE: Balanço Anual - Gazeta Mercantil - 1988

Quem é Quem na Economia Brasileira - Revista Visão - 

1988



IJfciS FOKKECECSSAS DE FIOTOS DERIVADOS DE FARlMW CE ItlC-0 JiO HÃ1CAM DE CU111EA

1 1 unhas DE PI0W10S 1 1

1 (POPE FAA1AS1A) 1 iistoito; 1 nacarno 1 natarrao l Sotas 1 Passas 1 Produtos 1 Pistvri F ' 1 PrGíntos 1 LIMAS 1 SÍDE
1 1 Coiui 1/rccoiidGl Dtsidrat.l Irrstas ILon]111 dos 1lolosrFt(i nsl Didrlicoil ।

•raium úc Alncnto* ft?PET113 Lt;« APPEIIIO/DE HAP81ÍGE r 1 IS
iFC Inoustr ias Aliicnticias S í. IEIIA 8IANCA i : sp
nr::mi passas Alucrticu; it:;. AEZ2AKI 3 1 SP
Im. ;t troautos Alucnticios s'.'.PA Ltci. FAV10.1 a 1 H
Fastittn (lassai Alntnticil- PAS11IE1 1 51
Faoricao Alucntos Lto*. mHwtm t I IP
A.'051 Produtos a 11 itnt IC 105 LtCt. AÍCSA 2 SP
«stIc incustria! t ícitrcial J:s. SÃO LUlZ/dACCl/FlN lt 1 3 11 < 5 Sf
Aiiiento» Lonseiauos Frttttr ici FIEEZEJ BOA 1 i s:
Inaustria dt ihocoiatcs tacta S.'A. PltABEL 3 i s
Pros inal S/A. Ai urnto; OA GB AP JA 2 1 li
industrias (occsctini S/A. 1C0ESU1H1 ;i ii ! II
L:a. Lamine ira de Alucnto: TSIWFO 12 1 SP
Eauoutto Cia Ltda. BAUDUCCO r ’ 2 SP
■aa. dt Conservas Pr iuo;ras-i.a. SADIA J * 2 £?
-znntira ;t írijwilito: * c 1 SF
Minto da vi:; S.^. SA01A/KASSAA1L : íj
íticistria cr 11stoitos e úocoiaus it;i ELIA 2 »
li; ico Aintr.tM t:;a. np-rcp 7 1 SF
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Produtos Alii. Fleistmann c r.;»l Ltca. NABISCC/P.OlAl ! ó 2 3 II
■oin-ho únciou Ltda. GÜAC10SA/AIIVA 0 ' 2 SP
. sr. niII Procuters Aiucntitios ltda. LAP H1LL IKBIAOAS ■ 1 PI
F. MHcrtt t Lu. Lida. t] G0S1OSO
industria t Cot. cr liesi:riticos Lta:. MIJO BIASIL A t II
SLÍA Produtos úittttitos Ltoa. FJIBAMI i i y

Jndustria F. iasa Ltda. VIM PUiA 3 1 IS
M$5il Ajinoioto Alucr.toi Ltci. HISSIH 1.’ 1 »
PcFinacocs dt Pilho Brasil Lt::. IPH! 1! I !J
li;. Indl. :c Lon»rm Aht. Ltda.-CICA P1AT12 Ü CBO/CICA 1 i y
S/A. Pouho Santista SAAI1S1A/S0L II 1 SP
ST'f9 Produtos Aliicaticios Ltda, OlIEi 1 t SI
Pastilitio Seln BENAIA 5 ! SI

Stln r C11. Lida. MLO 7 1 PI
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jjni; JUHIA t : sf
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Isaacll S/A. Produtos Aluenticioi 1SASELA/IASIEL10III i !3 1 3 IS
Proton Industria Ainrntar Ltca PBCBM 1 SF
Adria Produtos Aliirntitios Ltdi ADIiA 0 I s=
industria dt nassas Aln. 'CE' Lt:a. CDKTAOIKO/SÍPMNA * X
Produtos Ajuia Centra! S/A. D.IEPIA 2 1 IA
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Industria dt r.assa dt Curitiaa Ltda. 11ALMSS4 3 i i;
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torino 1MH0 6 i it
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Lat. Lnf. de Prod. Alii. Dietctteos Ltda. ELUTENJIU
______ __ ___________
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